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Em 2018, continuamos com baixa da taxa de vacância por conta da melhora do varejo em geral e a estratégia comercial que vem sendo adotada, tem se mostrado positiva nos últimos anos conforme espelham os resultados anuais crescentes e constantes. Esse resultado confirma o acerto na estratégia adotada por esta diretoria que tem de-
fendido a renovação constante do imóvel e no acerto do mix tenant de suas lojas. A Administração.

Balanços patrimoniais em 31/12/2018 e 2017 (Valores expressos em Reais - R$)

Relatório da Administração

Notas 31/12/2018 31/12/2017
Receita operacional líquida 14  31.018.754  27.111.935
(-) Custos dos imóveis alugados 15  (4.784.529)  (4.757.775)
(=) Lucro bruto  26.234.225  22.354.160
(+/-) Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas e comerciais 16  (2.990.188)  (2.510.674)
Despesas tributárias -  (694.694)  (862.832)
Outras receitas e despesas operacionais 17  (582.002)  85.000

(4.266.884)  (3.288.506)
(=) Resultado operacional
        antes do resultado financeiro  21.967.341  19.065.654
Resultado financeiro 18  1.566.363  1.663.453
(=) Resultado antes das provisões tributárias  23.533.704  20.729.107
(-) Provisão para imposto de renda
       e contribuição social - Correntes 11  (4.142.324)  (3.714.917)
(-) Provisão para imposto de renda
       e contribuição social - Diferidos 12  364.319  199.157
(=) Lucro líquido do exercício  19.755.699  17.213.347
Outros resultados abrangentes -  (789.788)  (386.600)
(=) Resultado abrangente do exercício  18.965.911  16.826.747
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de reavaliação)
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líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2016 43.154.328  503.163 - 4.357.278  14.113.400 -  18.973.841  32.064.359  94.192.527
Lucro líquido do exercício - - - - -  17.213.347  17.213.347 -  17.213.347
Dividendos pagos - - - -  (10.146.689) -  (10.146.689) - (10.146.689)
Constituição da reserva legal - - -  879.997 -  (879.997) - -  -
Constituição da reserva de expansão - -  3.966.710 -  (3.966.710) - - - -
Realização do custo atribuído líquido - - - - -  386.600  386.600  (386.600)  -
Dividendos mínimo obrigatório - - - - -  (4.179.987)  (4.179.987) -  (4.179.987)
Destinação dos lucros acumulados - - - -  12.539.963 (12.539.963) - -  -
Saldo em 31 de dezembro de 2017 43.154.328  503.163  3.966.710 5.237.275  12.539.964 -  22.247.112  31.677.759  97.079.199
Lucro líquido do exercício - - - - -  19.755.699  19.755.699 -  19.755.699
Dividendos pagos - - - -  (10.671.168) -  (10.671.168) - (10.671.168)
Constituição da reserva legal - - - 1.027.274 -  (1.027.274) - -  -
Constituição da reserva de expansão - -  1.868.796 -  (1.868.796) - - -  -
Realização do custo atribuído líquido - - - - -  789.788  789.788  (789.788)  -
Dividendos mínimo obrigatório - - - - -  (4.879.554)  (4.879.554) - (4.879.554)
Destinação dos lucros acumulados - - - -  14.638.659 (14.638.659) - -  -
Saldo em 31 de dezembro de 2018 43.154.328  503.163  5.835.506 6.264.549  14.638.659 -  27.241.877  30.887.971 101.284.176

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31/12/2018 e 2017 (Valores expressos em Reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31/12/2018 e 2017 (Valores expressos em Reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Valores expressos em Reais - R$)

Demonstrações dos resultados e dos resultados abrangentes
dos exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Valores expressos em Reais - R$)

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S/A
CNPJ nº 61.648.655/0001-65

1. Contexto operacional: A Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. (“Companhia”) é 
uma Sociedade por ações de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo (SP), 
localizada na Avenida Paulista nº 2.064. É proprietária de um empreendimento localizado 
na região central de São Paulo, na Avenida Paulista, o qual é utilizado para exploração e 
locação de espaços comerciais sob a modalidade de Shopping Center. Sua denominação 
comercial é Shopping Center 3. Sua principal operação gira em torno deste edifício e en-
volve a administração de suas obras, locação, alienação no todo ou em parte de suas 
unidades. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis 
da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) vigentes até 31 de dezembro de 2018. As demonstra-
ções contábeis da Companhia foram elaboradas com base em diversas bases de avalia-
ção utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na prepara-
ção das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser regis-
trado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem prazos de depreciação do ativo imobilizado e das propriedades para 
investimento e de sua recuperabilidade nas operações, provisões necessárias para de-
mandas judiciais, determinação de provisões para tributos e outras similares. A liquidação 
das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar valores significativamente 
divergentes dos registrados nas informações contábeis devido ao tratamento probabilísti-
co inerente ao processo de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica e 
tempestivamente estas estimativas e suas premissas. Essas demonstrações contábeis 
foram preparadas usando-se o custo histórico como base de valor e, quando aplicável, 
ajustado ao valor justo da transação. A emissão dessas demonstrações contábeis foi au-
torizada pela Administração da Empresa em 01 de fevereiro de 2019. 3. Políticas contá-
beis: 3.1. Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
contábeis são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua. As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), a moe-
da funcional da Companhia. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários à vista, investimentos temporários de curto prazo com até 90 
dias da data de aplicação ou considerados de liquidez imediatas ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data dos balanços que não excedem o seu valor de mercado ou de reali-
zação. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Aplicações contábeis vinculadas à linha de fi-
nanciamentos com risco insignificante de mudanças de seu valor de mercado. Essas 
aplicações são classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado”. 3.4. Despesas antecipadas: Representam pagamentos antecipados de se-
guros e outras despesas cujos benefícios ou prestação de serviços à Companhia irão 
ocorrer durante o exercício seguinte. 3.5. Propriedades para investimento: As proprie-
dades para investimento são representadas por terreno e edifício em Shopping Center 
mantido para auferir rendimento de aluguel, valorização de capital ou para ambos, mas 
não para venda no curso normal dos negócios, fornecimento de serviços ou para propó-
sitos administrativos. As propriedades para investimento foram reconhecidas na data de 
transição às novas práticas contábeis (2010) pelo seu valor justo (deemed cost). As ava-
liações foram feitas por especialistas utilizando modelo “Método Involutivo”, aquele base-
ado em modelo de viabilidade técnico-econômica para estimação do valor do terreno 
compatível com as características do imóvel e com as condições de mercado. 3.6. Imobi-
lizado líquido: Registrado ao custo de aquisição ou construção deduzido da depreciação 
acumulada. A depreciação acumulada é calculada a taxas que levam em consideração a 
vida útil efetiva dos bens. A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor re-
cuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. Essas perdas serão lançadas ao resultado do exercício quando 
identificadas. 3.7. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas 
contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais 
são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com 
êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos contingentes são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envol-
vidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos 
contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; 
e (iii) obrigações legais são registradas como exigíveis independentes da avaliação sobre 
as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a inconstitu-
cionalidade de tributos. 3.8. Imposto de renda e contribuição social - correntes: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base 
no lucro presumido. As alíquotas aplicadas sobre a base de cálculo tributável são de 15% 
acrescida do adicional de 10% aplicadas sobre o excedente de R$ 60.000 no trimestre 
para imposto de renda, quando aplicável e 9% sobre a base de cálculo para contribuição 
social. A alíquota de presunção das receitas operacionais é de 32%. A despesa com im-
posto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes reco-
nhecidos no resultado. 3.9. Imposto de renda e contribuição social - diferidos: O im-
posto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos 
nas demonstrações contábeis e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do 

Ativo Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  1.607.059  5.753
Títulos e valores mobiliários 5  22.271.983  18.346.510
Contas a receber 6  3.109.439  2.954.335
Outros créditos -  97.334  283.471
Impostos a recuperar -  16.497  10.839
Despesas antecipadas -  22.240  18.546
Total do ativo circulante  27.124.552  21.619.454
Não circulante
Outras contas a receber -  29.017  656.136
Depósitos judiciais 7  588.617  690.228
Propriedades para investimento 8 100.884.267 100.586.492
Imobilizado líquido -  1.418.174  1.573.850
Intangível -  15.645  21.974
Total do ativo não circulante 102.935.720 103.528.680
Total do ativo 130.060.272 125.148.134

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Fornecedores - -  33.253
Obrigações trabalhistas e tributárias - 1.224.708  1.068.011
Dividendos a pagar 13.4 6.877.474  5.855.833
Contas a pagar 10 1.387.505  1.157.034
Adiantamento de clientes - 3.218.490  3.601.097
Total do passivo circulante 12.708.177  11.715.228
Não circulante
Impostos diferidos 12 16.067.919  16.353.707
Total do passivo não circulante 16.067.919  16.353.707
Patrimônio líquido
Capital social 13 43.154.328  43.154.328
Reserva de lucros - 27.241.877  22.247.112
Outros resultados abrangentes - 30.887.971  31.677.759
Total do patrimônio líquido  101.284.176  97.079.199
Total do passivo e do patrimônio líquido 130.060.272 125.148.134

Notas 31/12/2018 31/12/2017
Das atividades operacionais
Lucro antes das provisões tributárias  23.533.704  20.729.107
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
  geradas pelas atividades operacionais
  Depreciações e amortizações  2.130.100  1.953.359
  Provisão para devedores duvidosos  721.226  583.561
  Complemento/(reversão) das
    provisões para contingências -  (195.871)
  Baixa do ativo imobilizado -  135.000
  Baixa de investimento  78.841  95.174
Lucro ajustado  26.463.871  23.300.330
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
  Títulos e valores mobiliários  (3.925.473)  (1.148.157)
  Contas a receber  (180.040)  (965.837)
  Outros créditos  186.137  (199.877)
  Impostos a recuperar  (5.658)  19.652
  Despesas antecipadas  (3.694)  (4.028)
  Outras contas a receber  (69.171)  (108.415)
  Depósitos judiciais  101.611  (118.431)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
  Fornecedores  (33.253)  (63.051)
  Obrigações trabalhistas e tributárias  (901.176)  (1.004.368)
  Contas a pagar  230.471  955.884
  Adiantamento de clientes  (382.608)  1.966.056
  Impostos diferidos  78.531  (144.534)
  Imposto de renda e contribuição pagos  (3.084.451)  (2.794.353)
Caixa líquido pelas atividades operacionais  18.475.097  19.690.871
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Propriedades para investimento 8.1  (2.277.502)  (5.132.414)
  Aumento do ativo imobilizado e intangível  (67.209)  (24.775)
Caixa líquido aplicado nas 
  atividades de investimentos  (2.344.711)  (5.157.189)
Fluxo de caixa de financiamento
  Dividendos pagos (14.529.080) (14.529.048)
  Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (14.529.080) (14.529.048)
Variação líquida do caixa e equivalentes de caixa  1.601.306  4.634
Caixa e equivalentes de caixa 
  No início do exercício  5.753  1.119
  No final do exercício  1.607.059  5.753
Variação líquida do caixa e equivalentes de caixa 1.601.306  4.634

lucro tributável. Os impostos diferidos passivos são provenientes do reconhecimento da 
mais-valia (deemed cost) apurada sobre as “Propriedades para investimento” e os impos-
tos diferidos ativos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias dedutíveis, apenas 
quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante 
suficiente para que estas diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Não há 
imposto diferido ativo sobre as diferenças temporárias devido à opção tributária da Com-
panhia nos exercícios de 2018 e 2017. 3.10. Provisões diversas: As provisões são reco-
nhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recurso seja necessária 
para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais do 
mercado para o valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O au-
mento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despe-
sa financeira. 3.11. Obrigações trabalhistas e tributárias: As obrigações trabalhistas são 
representadas por valores a pagar a colaboradores decorrentes de salários, benefícios e 
os respectivos encargos devidos pela Companhia. O referido grupo contempla também os 
valores das férias vencidas proporcionais e seus encargos incorridos até a data do balan-
ço, apropriados mediante constituição da provisão. As obrigações tributárias são represen-
tadas por valores de tributos e contribuições devidos pela Companhia. 3.12. Outros ativos 
e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses, caso contrário são de-
monstrados como não circulantes. 3.13. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: 
Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial 
da transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros 
explícita e em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas prati-
cadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são 
realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utiliza-
ção do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 
3.14. Apuração do resultado - reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia 
e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. Os critérios específicos a seguir devem também ser satisfeitos 
antes de haver reconhecimento de receita: Locação de Lojas: Os locatários das unidades 
comerciais geralmente pagam um aluguel que corresponde ao maior valor entre um valor 
mínimo mensal, reajustado anualmente com base na variação do Índice Geral de Preços 
- Disponibilidade Interna (IGP-DI) e um montante obtido pela aplicação de um percentual 
sobre a receita bruta de vendas de cada locatário. A Companhia registra suas operações 
com locação de lojas em conformidade com o CPC06 R (1). O valor mínimo do aluguel 
estabelecido incluindo os aumentos fixos periódicos previstos nos contratos e excluindo 
os reajustes inflacionários são reconhecidos em bases lineares durante os prazos dos 
respectivos contratos, independentemente da forma de recebimento. A Companhia possui 
sazonalidade em suas operações. Historicamente, datas festivas e feriados, tais como 
Natal, Dia das Mães, entre outros acarretam em impacto positivo nas vendas do shopping 
center. 3.15. Cessão de direitos: As cessões de direitos são representadas pelos recebi-
mentos antecipados dos locatários, os quais são registrados como adiantamento de 
clientes e reconhecidos no resultado do exercício linearmente com base no prazo dos 
contratos de aluguel das lojas. 3.16. Instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das dispo-
sições contratuais.Quando reconhecidos são inicialmente registrados ao seu valor justo, 
acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou 
emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria de 
valor justo por meio do resultado, em que estes custos são diretamente lançados no re-
sultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de 
acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 
financeiros em: (i) custo amortizado, (ii) valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes e (iii) valor justo por meio do resultado. Custo amortizado: O custo amortizado é 
o valor pelo qual o ativo é mensurado no reconhecimento inicial, mais atualizações efetu-
adas utilizando o método de juros efetivos, menos amortização do principal e juros, ajus-
tado para qualquer provisão para perda de créditos esperada. Valor justo: Valor justo é o 
preço que seria recebido pela venda de um ativo que seria pago pela transferência de um 
passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensu-
ração. 3.17. Normas e interpretações que não estão em vigor para exercício findo em 
31 de dezembro de 2018 e serão efetivas nos próximos exercícios sociais: Norma: 
CPC 06 (IFRS 16) - Operações de arrendamento mercantil (contratos de aluguéis e loca-
ções). Vigência: 01 de janeiro de 2019: Impactos da adoção: a Administração está avalian-
do os impactos introduzidos pela nova norma.
4. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2018 31/12/2017
Caixa 82 66
Banco conta movimento 1.606.977 5.687
Total 1.607.059 5.753

5. Títulos e valores mobiliários
31/12/2018 31/12/2017

Certificados de Depósito Bancários (CDB´s) 22.271.983 18.346.510
Total 22.271.983 18.346.510

As aplicações financeiras estão substancialmente representadas por Certificados de 
Depósitos Bancários (CDB´s) e estão atualizados pelos rendimentos auferidos, 
reconhecidos proporcionalmente até a data das informações anuais não excedendo os 
seus respectivos valores de mercado. As remunerações das aplicações financeiras rendem 
juros aproximadamente 99,30% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
6. Contas a receber

31/12/2018 31/12/2017
Contas a receber 5.516.662 5.336.622
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) (2.407.223) (2.382.287)
Total 3.109.439 2.954.335

6.1. Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD)
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Saldo inicial (2.382.287) (1.798.726)
Adições (273.939) (607.084)
Baixas 249.003 23.523
Saldo final (2.407.223) (2.382.287)

7. Depósitos judiciais: A Companhia possui processos judiciais em andamento de 
natureza cível. Em 31 de dezembro de 2018, o montante é de R$ 588.617 (R$ 690.228 
em 2017). Vide maiores informações sobre os processos na Nota Explicativa nº 9.
8. Propriedades para investimento

% - Taxa de 
depreciação Custo

Depreciação 
acumulada

Propriedade 
para inves- 

timento - 
31/12/2018

Propriedade 
para inves- 

timento - 
31/12/2017

Terreno - 33.049.250 - 33.049.250 33.049.250
Construções 2,4390 60.370.300 (10.230.774) 50.139.526 51.611.958
Edificações 2,4390 18.938.126 (1.242.635) 17.695.491 15.925.284

112.357.676 (11.473.409) 100.884.267 100.586.492

8.1. Movimentação propriedades para investimento
31/12/2018 31/12/2017

Saldo anterior 100.586.492 97.278.465
(+) Adições 2.277.502 5.132.414
(-) Baixas/depreciação do exercício (1.979.727) (1.824.387)
Saldo final 100.884.267 100.586.492

Em 2010 a propriedade para investimento foi reconhecida pelo seu valor justo (deemed 
cost), o qual foi registrado de acordo com o laudo técnico elaborado por uma empresa 
terceirizada independente. A Administração da Companhia não identificou indicadores de 
perda de substância econômica do valor recuperável de seus ativos. A taxa de depreciação 
foi recalculada considerando a vida econômica remanescente de 41 anos conforme 
avaliações de uma empresa terceirizada independente contratada pela Companhia. 
A Companhia através da empresa terceirizada realizou a revisão do valor de mercado em 
31 de dezembro de 2016. De acordo com o laudo técnico emitido pela empresa APASIX 
Consultoria e Engenharia de Avaliações, o valor de mercado do imóvel é de 
R$ 145.446.239,60, sendo R$ 80.000.000,00, valor do terreno e R$ 65.446.239,60 valor 
da construção. Para o exercício de 2018, a Companhia não realizou nova avaliação. 
9. Provisão para demandas judiciais: A Companhia no curso normal de sua atividade 
está sujeita aos processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e civil. A Administração, 
apoiada na opinião de seus assessores legais avalia a expectativa do desfecho dos 
processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de estimativa 
para perdas contingentes. Com base na análise de opinião dos advogados, a Administração 
entendeu que não há processos em curso com probabilidade de perda provável no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2018. 9.1. Riscos não provisionados: Existem outros 
processos de natureza cível em andamento que apresentam o montante do valor da causa 
atualizado em R$ 506.791 (R$ 274.127 em 2017) para os quais, baseado na opinião dos 
assessores jurídicos da Companhia foram classificados como possíveis perdas e em 
consonância com as práticas contábeis adotadas não foram registradas provisões para 
demandas judiciais.
10. Contas a pagar

31/12/2018 31/12/2017
Aquisição ponto comercial (i) 980.000 980.000
Distratos de contratos de locações (ii) 270.450 68.090
Condomínios a pagar 50.717 48.450
Fundo de promoção a pagar 86.086 59.279
Outras contas a pagar 252 1.215
Total 1.387.505 1.157.034

(i) Em 06 de julho de 2017 Companhia adquiriu da vendedora BR Propertiers S.A. o 
ponto comercial onde estava localizada a Loja 2.1. no Piso Paulista, no montante de 
R$ 3.220.000,00, parte liquidados no exercício de 2017, permanecendo um saldo a 
ser liquidado quando da outorga da escritura de compra e venda; (ii) Em 07 de 
dezembro de 2018 a Companhia realizou um distrato com o lojista Comoros Modas 
Ltda., no montante de R$ 650.000,00, parte liquidados no exercício corrente, 
permanecendo um saldo residual para liquidação no exercício de 2019. A Administração 
da Companhia identificou novas oportunidades, as quais futuramente irão cobrir os 
gastos incorridos na operação de recompra do ponto comercial.
11. Imposto de renda e contribuição social - lucro presumido: 

31/12/2018 31/12/2017
Receitas de aluguel, cessão e luvas (presunção de 32%) 32.193.829 28.139.009
Receitas financeiras e outras receitas (sem presunção) 1.951.870 1.815.861
Resultado tributável 12.253.895 10.996.815
Imposto de renda sobre o lucro tributável (25%) (3.039.473) (2.725.204)
Contribuição social sobre o lucro tributável (9%) (1.102.851) (989.713)
Total IRPJ e CSL (4.142.324) (3.714.917)

12. Imposto de renda e contribuição social - diferido: Refere-se ao imposto de 
renda e contribuição social diferidos sobre a mais-valia da propriedade para 
investimentos.

31/12/2018 31/12/2017
Saldo em 31 de dezembro inicial 16.353.707 16.697.398
Ajuste de avalição patrimonial (364.319) (199.157)
Linearização de receitas 78.531 (144.534)
Saldo em 31 de dezembro final 16.067.919 16.353.707

O valor contábil do passivo fiscal diferido é baixado de acordo com as amortizações das 
depreciações calculadas com base na vida útil econômica dos bens registrados como 

Aos Administradores e Conselheiros da Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente em todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas 
operações e os fluxos de caixa para o exercício findo naquela data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades em conformidade com tais normas estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto estão livres de 
distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração da base contábil de continuidade operacional e com base nas evidências de auditoria obtidas se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 01 de fevereiro de 2019.

Pemom Auditoria e Consultoria S.S. Henrique Silva Premoli Marcelo Fernando Câmara
CRC SP-030.181/O-6 Contador CRC - 1SP-250.993/O-6 Contador CRC - 1SP-301.553/O-8

A Diretoria
Contadora: Erika Suzuki Adachi - CRC 1SP247.802/O-4

propriedade para investimentos. 13. Patrimônio líquido: 13.1. Capital social: Em 31 
de dezembro de 2018 e 2017, o capital social subscrito e integralizado é de R$ 43.154.328 
e representado por 1.730.498 ações com direito a voto, ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal, possuídas por pessoas físicas e jurídicas. 13.2. Reserva de 
contingências: Constituída pela Administração para reduzir o impacto de processos 
cujo efeito financeiro será determinado por eventos futuros que possam ocorrer ou deixar 
de ocorrer. 13.3. Reserva legal: Constituída com base no percentual de 5% calculado 
sobre o lucro líquido do exercício, deduzidos os prejuízos acumulados conforme 
determina a Legislação Societária Brasileira, não podendo ultrapassar o limite de 20% 
do capital social. 13.4. Reserva para expansão: Constituída pela administração para 
cobrir gastos com melhorias do empreendimento. Os valores foram determinados nas 
Atas de Assembleias Geral Ordinária e Extraordinária assinadas em 07/04/2017 e 
10/04/2018, as quais determinaram as provisões de R$ 3.966.710 e R$ 1.868.796, 
respectivamente. 13.5. Dividendos a pagar: Estabelecido pela assembleia geral para 
pagamento dos dividendos, o saldo do lucro líquido, somado à realização da reserva 
de reavaliação após a constituição da reserva legal.

R$
Lucro líquido do exercício 19.755.699
Realização da reserva de reavaliação - PL 789.789
(-) Reserva legal (1.027.274)
(=) Base de cálculo dos dividendos 19.518.214
(*) 25% - Dividendos mínimos obrigatórios 4.879.554
(+) Dividendos a pagar de exercícios anteriores (*) 1.997.920
(=) Dividendos a pagar 6.877.474

(*) Investidores não localizados.
14. Receita operacional líquida

31/12/2018 31/12/2017
Receita de aluguéis e cessão de direitos 32.193.829 28.139.009
( - ) Impostos incidentes sobre vendas (1.175.075) (1.027.074)
Total 31.018.754 27.111.935

15. Custo dos imóveis alugados
31/12/2018 31/12/2017

Condomínios (271.533) (523.702)
Depreciações (1.900.886) (1.824.387)
Custos para administração do
  Shopping Center (2.552.110) (2.408.745)
Manutenção e reparos de edificação (60.000) (941)
Total (4.784.529) (4.757.775)

16. Despesas administrativas e comerciais
31/12/2018 31/12/2017

Despesas com direção (873.207) (844.390)
Provisão para perdas (696.290) (583.561)
Aluguel (284.097) (282.407)
Depreciação (226.050) (218.346)
Serviços advocatícios (300.800) (196.603)
Gratificações (158.924) (194.463)
Utilidades e serviços (409.281) (154.370)
Outras despesas administrativas e comerciais (41.539) (36.534)
Total (2.990.188) (2.510.674)

17. Outras receitas e despesas operacionais
31/12/2018 31/12/2017

Outras receitas e despesas operacionais 141.371 85.000
Multa por rescisão de contrato (723.373) -
Total (582.002) 85.000

18. Resultado financeiro
Despesas financeiras 31/12/2018 31/12/2017
Despesas bancárias (28.685) (24.886)
Descontos concedidos (327.761) (209.224)
Juros e multas (29.060) (9.769)
Total (385.506) (243.879)

Receitas financeiras 31/12/2018 31/12/2017
Receitas de rendimentos com aplicações financeiras 1.168.397 1.433.379
Juros ativos 764.738 382.482
Descontos obtidos 18.734 1.500
Multas sobre rescisão de contrato - 89.971
Total 1.951.869 1.907.332

Resultado financeiro 1.566.363 1.663.453

19. Cobertura de seguros: A Administração da Companhia adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados como 
suficiente para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 
Cobertura principalmente para riscos de incêndio, raio e explosão de qualquer natureza, 
bem como lucros cessantes decorrentes desses riscos e de responsabilidade civil e 
operações de shopping. 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

EDITAL - VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ, 16ª Oficial de Registro de Imóveis
da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, na forma do art. 216-A, § 4º
da Lei nº 6.015/73. Faz saber e dar ciência a terceiros eventualmente interessados, que foi protocolado nesta
Serventia em 09 de novembro de 2018 sob o nº 523.289 o requerimento datado de 08 de novembro de 2018,
pelo qual LUCINDA DOS PRAZERES NUNES DE MELLO, brasileira, viúva, aposentada, RG nº 1.323.352-
SSP/SP, inscrita no CPF nº 031.894.658-00, residente e domiciliada nesta Capital, na Avenida Nova Cantareira
nº 74, apto 131, Tucuruvi; DELFINA GABRIEL CAMELO NUNES, brasileira, viúva, aposentada, RG nº
2.178.356-1-SSP/SP, inscrita no CPF nº 052.567.098-01, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua
Cataguaz nº 30, apto 61, Ibirapuera; JOSÉ MÁRIO CAMELO NUNES, brasileiro, médico, RG nº 14009411-
SSP/SP, inscrito no CPF nº 014.456.228-56, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, na vigência
da Lei nº 6.515/77, com LENICE BÁRBARA SILVA CAMELO NUNES, brasileira, administradora de empresas,
RG nº 44.619.268-5-SSP/SP, inscrita no CPF nº 336.568.728-99, residentes e domiciliados na Rua Caíque
Chagas de Assis nº 68, Parque Vila dos Ingleses, em Sorocaba-SP; INÊS CRISTINA CAMELO NUNES,
brasileira, solteira, maior, médica, RG nº 14.009.410-6-SSP/SP, inscrita no CPF nº 060.064.218-60, residente
e domiciliada nesta Capital, na Rua Cataguaz nº 30, apto 6, Vila Congonhas; PAULO FERNANDO CAMELO,
brasileiro, médico, RG nº 17119095-SSP/SP, inscrito no CPF nº 109.732.898-80, casado pelo regime da
comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.515/77, com ADRIANA CASTANHO CAMELO NUNES,
brasileira, enfermeira, RG nº 17236913-SSP/SP, inscrita no CPF nº 106.863.178-31, residentes e domiciliados
nesta Capital, na Rua Elizabeth Barbegian Baldinato nº 82, Vila Suzana; MARIA CRISTINA ZERI NUNES,
brasileira, viúva, psicóloga, RG nº 5.438.138-1-SSP/SP, inscrita no CPF nº 249.949.918-47, residente e
domiciliada nesta Capital, na Rua Lincoln Albuquerque nº 235, apto 161, Perdizes;SÉRGIO JOSÉ ZERI
NUNES, brasileiro, médico, RG nº 25.654.300-8-SSP/SP, inscrito no CPF nº 252.220.938-83, casado pelo
regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.515/77, com JULIANA SOUZA NUNES,
brasileira, advogada, RG nº 4884066-SSP/SP, inscrita no CPFnº 050.073.899-86, residentes e domiciliados
nesta Capital, na Rua Tucuna nº 470, apto 308, Perdizes; e CLÁUDIO JOSÉ ZERI NUNES, brasileiro,
solteiro, maior, técnico em informática, RG nº 25654400-SSP/SP, inscrito no CPFnº 263.384.538-01, residente
e domiciliado nesta Capital, na Rua Aluísio Azevedo nº 279, apto 83, Santana; solicitaram o reconhecimento
do direito de propriedade através do procedimento de usucapião extrajudicial, nos termos do art. 216-A, da Lei
6.015/73, na modalidade extraordinária prevista no caput do art. 1.238 do Código Civil, alegando posse mansa
e pacífica, pelo período de mais de 20 anos, sobre o imóvel urbano constituído do Prédio e seu respectivo
terreno localizado na Rua Dr. Suzano Brandão nº 1074, no 38° Subdistrito – Vila Matilde, encerrando uma área
de 493,89m², cadastrado na Municipalidade sob nº 057.020.0005-6, objeto da Transcrição nº 14.386 do 9º
Oficial de Registro de Imóveis desta Capital, de propriedade de Ernesto Fernandes, tendo como confrontantes:
1- Do lado direito:- localizado na Rua Dr. Suzano Brandão nºs1.056 e 1.062, contribuinte nº 057.020.0004-
8, de propriedade de Julio Alfares, matriculado sob nº 27.467, nesta Serventia;2- Do lado esquerdo:- localizado
na Rua Dr. Suzano Brandão, nº 1080, contribuinte nº 057.020.0045-5, de propriedade de Diálogo 55
Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA, matriculado sob nº 113.941, nesta Serventia;3- Do lado esquerdo:-
localizado na Rua Antonio Lindoro da Silva, nº 284, contribuinte nº 057.020.0012-9, de propriedade de Ducar
Locação de Equipamentos para Construção Ltda - ME, matriculado sob nº 135.295, nesta Serventia; e4- Nos
fundos:- localizado na Rua Edgard de Souza, nº 1.005, contribuinte nº 057.020.0021-8, de propriedade de
Amadeu Bruno Gozzo e sua mulher Marli Pereira Gozzo, matriculado sob nº 7.417, nesta Serventia. Assim
sendo, deverão apresentar, se houver interessados, impugnação escrita a Serventia imobiliária, situada na
Rua Pamplona, 1.593, Jardim Paulista, São Paulo – SP, com as razões de sua discordância em 15 (quinze)
dias corridos a contar da publicação deste, ciente de que, caso não contestado presumir-se-ão aceitos como
verdadeiros os fatos alegados pelos Requerentes, sendo reconhecida a usucapião extrajudicial, com o
competente registro conforme determina a Lei. São Paulo 12 de março de 2019. A Oficial VANDA MARIA DE
OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ.

EDITAL DE 1º e 2º leilão do bem imóvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO da executada MASA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA (CNPJ.51.243.582/0001-78), e seu representante legal, e demais interessados, expedido nos
autos da ação de EXECUÇÃO FISCAL, movida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ, PROCESSO Nº 1501091-
32.2017.8.26.0624 controle 1154/2017. O Doutor Rubens Petersen Neto, Juiz de Direito do SAF - Serviço de Anexo
Fiscal - Foro de Tatuí/SP, na forma da Lei, nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a leilão
o bem abaixo descrito, através do portal de lei lões on-l ine da Argo Network Leilões
(www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM: Terreno situado na Rua 26, lado par, atual Rua
Vicente Raimundo de Proença, correspondente ao lote nº 22 da quadra �8�, do loteamento denominado �Residencial
Astória�, no bairro Barro Preto, nesta cidade de Tatuí-SP, medindo 10,00m de frente do lado direito de quem da rua
o olha, mede 25,00m confrontando com o lote 21; do lado esquerdo mede 25,00 confrontando com o lote 23, e nos
fundos mede 10,00m confrontando com o lote 02, encerrando a área de 250,00m2, matricula 52.960 do Registro
de Imóveis e Anexo de Tatuí/SP; Consta conforme Av.4, registro da penhora exeqüenda; Benfeitorias: Imóvel
constituído de estruturas de uma casa em processo de demolição, aparentando não possuir valor; AVALIAÇÃO:
R$80.000,00 em Abril/2018; DÉBITO EXEQUENDO: R$3.370,71 em 19/09/2018 � FLS.37/38; DATAS DOS
LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 28 de março de 2019, às 15:00 horas, encerrando-se no dia 02 de
abril de 2019, às 15:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando
no dia 23 de abril de 2019, às 15:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante aquele que
der lance superior ou maior que a avaliação (1º leilão). No segundo pregão serão admitidos lances não inferiores a
70% (SETENTA POR CENTO) da avaliação atualizada. Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão
admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta,
e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que
estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC).
PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do
Brasil S.A. gerada no https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp, no prazo de até 24 horas da realização do
leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para
depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não
incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01
(um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta que será informada pelo Leiloeiro Oficial. DO CANCELA-
MENTO DO LEILÃO APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o leilão seja cancelado após a publicação do edital,
especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido o reembolso das despesas
suportadas pelo leiloeiro, que serão pagas pela parte requerida ou àquele que der causa ao cancelamento. DÉBI-
TOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data
do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo
da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso
VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será
alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores
e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça
necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais
providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores
de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será
encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMEN-
TOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email:
phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando a executada, e seu
representante legal, e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para
a intimação pessoal ou na pessoa de seus Advogados. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de
julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1057579-89.2014.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO RAMOS,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Mario Lessa Alcântara - ME, CNPJ 17.422.991/0001-01 e Marçal
Oliveira Alcântara, CPF 288.084.168-28, que Paulo Magno Pereira de Rezende ajuizou ação de procedimento
comum, objetivando seja julgada procedente, condenando os réus ao pagamento de R$ 20.000,00 por indenização
de Dano Moral e seja rescindido o contrato de prestação de serviços, atualizado e acrescido das custas
processuais, e honorários advocatícios. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital de citação, para
que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se
curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de março de 2019. 21 e 22/03

EDITAL INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004838-56.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I – Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Anderson Suzuki, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Alumetal Distribuidora de Alumínios e Esquadrias Ltda – ME, CNPJ
03.974.000/0001-80 na pessoa de seu representante legal, a qual encontra-se em local ignorado, que pelo
presente edital, expedido nos autos de Cumprimento de Sentença que lhe requer TC Rio de Janeiro
Empreendimentos Imobiliários S/A, (nova denominação social de) Brookfield Rio de Janeiro Empreendimentos
Imobiliários S/A), fica a ré intimada para em 15 dias úteis. Após os 20 dias supra, pagar a quantia de
R$.8.739,75 (fevereiro/2018), sob pena de multa e honorários advocatícios de 10% nos termos do art. 513 §
2º inciso IV c/c art. 523, § 1°, ambos do CPC, ficando advertida de que transcorrido o prazo mencionado, sem
pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
autos, impugnação (art.523/CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de janeiro de 2019. 21 e 22/03

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0029647-44.2017.8.26.0002. O Dr. Fabricio Stendard, Juiz de Direito
da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Célia Monteiro Carvalho
Coelho da Cruz, CPF 055.016.008-62, que, Colégio Magister Baby Ltda CNPJ 02.755.790/0001-40, ajuizou Ação
de Cobrança pelo Procedimento Sumário, sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de
R$ 30.154,80 (abril/2017), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado, foi
deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou
apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art.
523 § 1º e 3º do CPC), quando será penhorado bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias,
oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei.                   20 e 21 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000578-03.2015.8.26.0007. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível do Foro Regional VII � Itaquera da Comarca de São Paulo do Estado de São Paulo, Dr. Antonio Marcelo Cunzolo
Rimola, na forma da Lei. FAZ SABER a ROGÉRIO SIMÃO HELOU, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 132.593.208-
65, residente e domiciliado na R. Tavares Guerreiro, 188 � Jardim Nove de Julho - São Paulo - SP, Cep: 03951-220, pelos
fatos e fundamentos a seguir articulados, que contra este foi proposta uma Ação de Execução de Titulo Executivo
Extrajudicial, por parte da COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO VALE DO PIQUIRI ABCD - SICREDI
VALE DO PIQUIRI ABCD PR/SP, atual razão social de outrora, COOP.DE CRÉDITO MÚTUO DOS TRANSPORTADORES
DE CARGAS FILIADOS AOS SINDICATOS INTEGRANTES DA FETCESP, alegando em síntese: �que é credora do requerido
na importância de R$ 165.774,49(cento e sessenta e cinco mil, setecentos e setenta e quatro reais e quarenta e nove
centavos), devido à inadimplência do contrato representado Cédula de Crédito Bancário representativa de operação
financeira nº B10230195-4, por meio da qual foi formalizada uma operação de empréstimo no valor de 200.000,00
(duzentos mil reais) na qual a devedora deveria efetuar o pagamento do referido valor em 48 (quarenta e oito) parcelas,
com início em 08.02.2012 e a última em 28.01.2016., porém o Réu não manteve saldo na conta corrente para quitação
das obrigações tornando-se inadimplente. Encontrando-se o Réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por edital para possibilitar o cumprimento voluntário da obrigação, no prazo de 3 (três) dias, sob pena de penhora.
Arbitrado os honorários de advogado em 10% sobre o valor em execução (CPC, art. 85, § 2º), com a advertência de que
esta verba será reduzida pela metade na hipótese de integral pagamento no prazo supramencionado (CPC, art. 827, §
1º do CPC), assegurada a possibilidade de alteração, secundum eventum litis, no julgamento dos eventuais embargos à
execução. O executado poderá apresentar embargos à execução no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data da juntada
aos autos, do mandado de citação, com oposição de embargos mediante distribuição por dependência. O reconhecimento
do crédito do exequente e o depósito de 30% do valor em execução (incluindo custas e honorários de advogado), no prazo
para oferta de embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do saldo remanescente em até 6
(seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art.916). Não
havendo pagamento voluntario ou oposição de Embargos no prazo legal, o réu será considerado revel, caso em que lhe
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta Cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2019.                                             20 e 21 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014609-69.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a SORBO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. (CNPJ 46.273.249/0001-71), que
Condomínio Villa de São Paulo lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 45.949,17 (fevereiro de
2019), representada pelas despesas condominiais da casa 17, do Condomínio ora autor. Estando a executada em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre: Casa n° 17, do tipo F, identificada no grupo
como Sibipiruna, integrante do Condomínio Villa de São Paulo, situado na Rua Padre Arnaldo Pereira, n° 310, no
Parque Jabaquara, no 30° Subdistrito - Ibirapuera, objeto da matrícula n° 201.795 do 15° CRI de São Paulo/ SP.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.                                                                          20 e 21 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1023004-53.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Jardins de Cuba Restaurante Ltda EPP (CNPJ. 09.073.895/0001-69), que GP Tecnologia
em Segurança Ltda, atual denominação social de Guarda Patrimonial Segurança Eletrônica Ltda., lhe ajuizou ação
Monitória, para cobrança da quantia de R$ 23.547,13 (maio/2017), decorrente das Notas Fiscais n°s 167445,
170010, 171666, 172747, 173673, 098.356, 099.637, 100.247, 100.841 e 101.130, oriundas do Contrato de
Serviços de Segurança Eletrônica. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de
converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                         21 e 22 / 03 / 2019.

Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada
C.N.P.J.  nº 51.459.642/0001-94

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
São convocados os acionistas da Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada para a Assembleia Geral 
Ordinária a se realizar no dia 23 de abril de 2019, às 9h00min, em sua sede social, na Av. Senador Queirós, 
274 – 3º andar – conj. 31, em São Paulo - SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Análise e 
aprovação do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Contábeis, relativos ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2018; b) Deliberação sobre destinação do lucro líquido do exercício; c) Outros assuntos 
de interesse e competência da Assembleia Geral Ordinária. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, 
na sede social, na Av. Senador Queirós nº 274 – 3º andar – conj. 31, nesta Capital, os documentos a que se 
refere o Artigo 133 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 19 de março de 2019.
 DIRETORIA (21, 22 e 23/03/2019)

COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE
CNPJ/MF nº 05.314.972/0001-74 - NIRE 35.300.436-041

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária - Ficam os acionistas da COMPANHIA 
BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE (“Companhia”) convocados a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia que se realizará em 29 de março de 2019 às 10:00h, 
na sede social situada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 4440, 10º andar, CEP 04538-132, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: distribuição 
de dividendos intercalares. São Paulo, 21 de março de 2019. Mariano Gomide de Faria – Presidente 
do Conselho de Administração.                                                                             (21, 22 e 23/03/2019)

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
CNPJ/MF nº 09.352.896/0001-42 - NIRE 35.300.353.170

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 17 DE DEZEMBRO DE 2018
DATA, HORA E LOCAL: Em 17 de dezembro de 2018, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na 
Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar – parte, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
PRESENÇA: Presença da totalidade dos membros eleitos do Conselho de Administração em exercício, dispensadas, 
portanto, as formalidades de convocação. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo Siqueira 
Moraes Camargo sendo secretariado pela Sra. Suzana Camarão Cencin. ORDEM DO DIA: deliberar sobre as 
seguintes matérias, a serem submetidas à aprovação dos Acionistas da Companhia: (i) aprovação das demonstrações 
fi nanceiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, e a proposta de 
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, a ser submetido à aprovação dos 
acionistas da Companhia, mediante realização de Assembleia Geral Ordinária; e (ii) reeleger os membros da 
Diretoria da Companhia. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade de votos dos Conselheiros presentes e sem quaisquer 
restrições, abstendo-se de votar os legalmente impedidos, após debates e discussões, resolvem: 1. Diante do 
Relatório emitido pela KPMG Auditores Independentes em 26 de abril de 2018, os Conselheiros decidiram se 
manifestar favoravelmente ao relatório da administração e recomendar à Assembleia Geral Ordinária a aprovação: 
(i) das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 e, por 
conseguinte, das contas dos administradores; e (ii) da proposta de destinação dos resultados do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2017, tudo conforme documentos apresentados aos membros do Conselho de 
Administração pelos Diretores da Companhia na presente Reunião; 2. Aprovar a reeleição de: (i) Sr. EDUARDO 
SIQUEIRA MORAES CAMARGO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG 
nº 23.818.436-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 148.195.698-13, para o cargo de Diretor Superintendente; e 
(ii) Sr. CELSO PAES JUNIOR, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 
16.671.804 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 070.942.228-82, para o cargo de Diretor, ambos residentes e 
domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Chedid Jafet, nº 222, 
bloco B, 4º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para compor a Diretoria da Companhia, com 
mandato até a Reunião do Conselho de Administração que apreciar as contas do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2018; 3. Consignar que os Diretores ora reeleitos aceitaram suas respectivas nomeações e 
declararam ter conhecimento do artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores, e 
que, consequentemente, não se enquadram em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no referido artigo 
que os obstem de exercer as funções de administradores da Companhia; e 4. Assim sendo, os Diretores ora eleitos 
foram investidos em seus cargos mediante a assinatura de Termo de Posse lavrado no Livro de Registro de Atas de 
Reuniões da Diretoria da Companhia. 5. Consignar que a Diretoria da Companhia permanece sendo composta pelos 
seguintes membros: (i) Sr. EDUARDO SIQUEIRA MORAES CAMARGO, no cargo de Diretor Superintendente; e 
(ii) Sr. CELSO PAES JÚNIOR, no cargo de Diretor. ENCERRAMENTO: Não havendo mais nada a ser tratado, a 
Reunião foi interrompida pelo tempo necessário à lavratura desta ata que, lida, foi assinada por todos os presentes. 
ASSINATURAS: Sr. Eduardo Siqueira Moraes Camargo, Presidente da Mesa; Sra. Suzana Camarão Cencin, Secretária 
da Mesa; CONSELHEIROS: Sr. Rogério Prado; Sr. Celso Paes Júnior; Sr. Eduardo Siqueira Moraes Camargo; 
Sr. Priscilla Matsumoto Huttenlocher; Sr. Stefan Conrad; e Vago. Esta ata é cópia fi el da lavrada em livro próprio. 
Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa, Suzana Camarão Cencin - Secretária da Mesa. JUCESP nº 
54.900/19-0 em 24/01/2019. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Transbia Transportes Baldan S.A.
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35300111095

Aviso aos Acionistas
Transbia Transportes Baldan S/A, Comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Tiradentes, nº 848 - Centro, na cidade de Matão, Estado de São Paulo, os documentos a que 
se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. Matão/SP,  
20 de março de 2019. 

Walter Baldan Filho - Diretor. (21,22,23)

Baldan Implementos Agrícolas S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35300028252

Aviso aos Acionistas
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Com-
panhia, localizada na Avenida Baldan, nº 1500 - na cidade de Matão, Estado de São Paulo, os documentos a 
que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2018. 
Matão, 20 de março de 2019.

Cleber baldan 
Presidente do Conselho de Administração. (21,22,23)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016935-02.2017.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Marco Antonio Botto Muscari, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
SONIA MARIA DA SILVA, Brasileiro, Solteira, Decoradora, RG 2.100.237-X, CPF
014.189.464-43, e IVAN DOS REIS SILVA, RG 57.518.335-4, CPF 067.309.175-98, que
lhes foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança
por parte de Osmar Marcelino Didone, para decretar o despejo dos réus do imóvel situado
na Rua Loreto, nº 96, Apartamento 21, Jardim da Saúde, São Paulo/SP, rescindindo-se o
contrato, condenando-os ao pagamento de R$ 33.877,95 (09/2017), corrigidos
monetariamente e acrescido de juros, bem como a custas, honorários e demais cominações.
Estando os réus em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que em 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, purguem a mora ou contestem, sob pena de serem considerados revéis
e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do
NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC).
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.       B 21 e 22/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1048542-36.2017.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. Faz Saber a ASR
Comercial de Alimentos Eireli Epp, CNPJ 17.275.552/0001-05, na pessoa de seu
representante legal, que Souza Cruz S/A, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o
recebimento de R$ 26.807,91 (09/2017), acrescidos de juros e correção monetária,
referente ao débito dos cheques nºs 000022, 000022, 000023, 000044, 000045 e 000046,
nos valores de R$ 4.518,70, R$ 5.077,50, R$ 5.077,50, R$ 2.872,44, R$ 3.351,18 e R$
3.351,18, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando
a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a
fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que à tornará isenta
das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo
judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei.. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de fevereiro de
2019.         B 21 e 22/03

Edital de Citação - Prazo 20 dias - Processo 1121551-28.2017.8.26.0100. O Dr. Helmer
Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber
a BKM Anticorrosao Ltda - Epp, CNPJ 52.833.928/0001-50, na pessoa de seu representante
legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação
com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 62.929,28 (11/
2017), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como ao pagamento dos valores
correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas
e inadimplidas, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do
imóvel situado na Estrada da Cama Patente, nº 999, Alvarenga, São Bernardo do Campo/
SP, Instalação MTE0011602 - Cliente 10009618. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do
NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.          B 21 e 22/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0005172-06.2017.8.26.0008
O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São
Paulo, Dr. Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RICARDO
ANTONIO TORRES JUNIOR, brasileiro, RG 10931324, CPF 137.067.686-74, que lhe
foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por
parte de Inox Par Indústria e Comércio Ltda, alegando em síntese: para que fosse incluído
no polo passivo dos autos principais o sócio Ricardo e os demais sócio. Encontrando-se
o sócio em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 21 e 22/03

EDITAL - VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ,
16ª Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, usando das atribuições
legais que lhe são conferidas eatendendo ao requerimento, protocolado
nesta Serventia 05 de junho de 2018 sob o nº 514.696, pelo qual
ABNER BARBOSA MOÇO, brasileiro, agente de administração, RG nº
11.194.562-SSP/SP, CPF/MF sob n° 006.928.448-21, e sua mulher
MARIA DE LOURDES BARBOSA MOÇO, brasileira, do lar, RG. nº
19.822.816-9, CPF/MF sob nº 090.425.928-50, residentes e domiciliados
na Rua Bálsamo nº 117, Jardim Eliane, nesta Capital solicitaram o
reconhecimento do direito de propriedade através do procedimento de
usucapião extrajudicial nos termos do art. 216-A, da Lei 6.015/73, na
modalidade extraordinária prevista no caput do art. 1.238 do Código
Civil, alegando posse mansa e pacífica, pelo período de mais de 15
anos, sobre o imóvel urbano constituído de uma casa nº 19 e seu
respectivo terreno localizado na Rua Bálsamo, lote 22 da quadra H, do
Jardim Eliane, no 38° Subdistrito – Vila Matilde, São Paulo/SP, encerrando
uma área de 300,00m², cadastrado na Municipalidade de São Paulo sob
nº 146.012.0021-1, objeto da Matrícula nº 49.615 deste Registro de
Imóveise tendo em vista a impossibilidade da notificação pessoal dos
proprietários tabulares JOÃO BAPTISTA VIOLAS e sua mulher CLEIDE
VIOLAS por não encontrá-los nosendereços indicados, após as
diligências efetuadas ter sido constatado que os mesmos encontram-
se em lugar incerto e desconhecido, conforme faculta o art. 216-A, §
13º da Lei 6.015/73expede-se o presente edital para a NOTIFICAÇÃO
de JOÃO BAPTISTA VIOLAS e CLEIDE VIOLAS, que será publicado
por duas vezes, com prazo de 15 (quinze) dias cada um, para que
decorrido os prazos, ficam cientificados de que, caso não contestado
presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelos
Requerentes, sendo reconhecida a usucapião extrajudicial, com o
competente registro conforme determina a Lei. São Paulo 11 de março
de 2019. A Oficial VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES
DA CRUZ. 21/03 e 05/04

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal
de Contas do Município de São Paulo – SINDILEX com sede na
Rua Japurá, 43, sobreloja – Bela Vista – CEP 01319-030- São Paulo –
SP, representado por sua Presidente Sônia Maria Correa Alves, no uso
das suas atribuições Estatutárias, nos termos do artigo 6º, alínea “d” e
artigo 7º, alínea “a” do Estatuto, combinado com o artigo 550 da
Consolidação das Leis do Trabalho convoca todos os Servidores
sindicalizados para participarem da Assembleia Geral Ordinária que se
realizará no dia 29/03/2019 às 18h30minutos, em 1ª convocação, às
19h00, em 2ª e última convocação, com qualquer número de presentes,
no auditório de sua sede localizado na Rua Japurá, 43, sobreloja  – Bela
Vista – CEP 01319-030 – São Paulo – SP, para tratar da seguinte ordem
do dia: Aprovação das contas do exercício de 2018. São Paulo, 21 de
março de 2019. SÔNIA MARIA CORREA ALVES - Presidente – Sindilex.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1100542-73.2018.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Mendes Simões Botelho, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) KIAÇO COMÉRCIO DE METAIS EIRELI - ME, CNPJ 21.587.042/0001-40,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Xptec Equipamentos
Eletrônicos Ltda, alegando em síntese: a ação de indenização por danos materiais e
morais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de março de 2019.

B 20 e 21/03

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 0091215-37.2012.8.26.0002. O Dr. Fabricio Stendard,
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro, na forma da Lei. Faz
Saber a Kob Comércio de Alimentos Ltda, CNPJ 00.949.445/0001-12, na pessoa de seu
representante legal, que Opergel Comercial e Industrial de Produtos Alimentícios Ltda,
ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 6.198,10 (07.2014),
referente ao inadimplemento das notas fiscais nºs 25.834, 25.980, 26.475, 26.766 e 24.403.
Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03
dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e
correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei.          B 20 e 21/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011426-18.2016.8.26.0006
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Geraldo da Silva Junior, CPF 297.525.698-11, que o Conjunto Residencial
Solar, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 5.853,25
(18.09.2016), representado pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida. Estando
o executado em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
28 de janeiro de 2019.          B 20 e 21/03
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000506-88.2019.8.26.0008. O MM. 
Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Erasmo 
Samuel Tozetto, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a TAMARA MATHIS DE BRITO, RG 3.495.954-6, 
CPF 386.499.748-80, que por este Juízo, tramita de uma Ação de Cumprimento de Sentença, movida 
por HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA S.A. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não 
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 2.732,55, conforme demonstrativo 
constante dos autos, atualizado até a data do efetivo pagamento, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito, condeno ainda a ré ao pagamento das custas e despesas processuais e honorários 
advocatícios arbitrados em 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de S.P, aos 20/fevereiro/ 2019.  

Notas Explicativas
Critérios de avaliação dos elementos Patrimoniais: a) Imobilizado: registra-
do ao custo de aquisição e depreciado às taxas permitidas pela legislação
do Imposto de Renda; b) Investimentos, avaliados pela equivalência
patrimonial; c) Capital Social, integralmente realizado, é composto de
13.443.697 ações sem valor nominal.

Ativo      31/12/2018      31/12/2017

Circulante ............................................. 22.492.528,86 19.199.361,28

Depósitos Judiciais .............................. 2.503,04 2.503,04

Investimentos ....................................... 1.145.043,99 -

Imobilizado ............................................ 51.739.764,71 53.241.024,25

Não Circulante ..................................... 52.887.311,74 53.243.527,29

Total do Ativo ....................................... 75.379.840,60 72.442.888,57

Passivo      31/12/2018      31/12/2017
Circulante ............................................. 3.803.756,29 2.415.647,10
Não Circulante ..................................... 7.918.883,44 7.195.741,64
Capital Social ........................................ 26.887.394,00 26.887.394,00
Resultado Correção Monetária IPC/90 . (31.386,68) (31.386,68)
Reserva de Capital ............................... 30.649.576,00 30.649.576,00
Reserva de Lucros ............................... 306.834,12 265.549,07
Lucros Acumulados .............................. 5.844.783,43 5.060.367,44
Total Patrimônio Líquido ..................... 63.657.200,87 62.831.499,83
Total do Passivo .................................. 75.379.840,60 72.442.888,57

Demonstração de Resultado do Exercicio
      31/12/2018       31/12/2017

Receitas Operacionais Líquidas .......... 5.901.562,18 5.426.467,56
Despesas Administrativas .................... (3.451.061,43) (3.085.749,71)
Despesas Financeiras .......................... (2.927.415,43) (1.518.284,37)
Receitas Financeiras ............................ 1.531.244,70 2.298.454,45
Outras Receitas Operacionais ............. - 39.868,42
Lucro antes da CSLL ........................... 1.054.330,02 3.160.756,35
Provisão para Contribuição Social ....... (66.872,37) (199.154,89)
Provisão para Imposto de Renda ......... (161.756,61) (529.208,06)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício .... 825.701,04 2.432.393,40
Lucro por ação ..................................... 0,061 0,181

Demonstração de Lucros Acumulados

    31/12/2018     31/12/2017

Saldo Inicial ......................................... 5.060.367,44 2.749.593,71
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício .... 825.701,04 2.432.393,40
Transferência para reserva legal .......... (41.285,05) (121.619,67)
Saldo Final ........................................... 5.844.783,43 5.060.367,44

AAMN INVESTIMENTOS S/A
CNPJ nº 50.079.854/0001-83

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. O Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/12/2018.                                                                              A Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstração de Fluxo de Caixa

Método Indireto      31/12/2018       31/12/2017

Lucro líquido do Exercício ................... 825.701,04 2.432.393,40

Ajustes do Lucro Liquido ...................... 1.717.557,07 1.699.059,85

Variações Ativo/Passivo Operacional .. 1.171.124,62 1.277.888,90

Caixa Líquido usado em Investimentos (1.361.341,52) (978.937,82)

Total ...................................................... 2.353.041,21 4.430.404,33

Aumento Líquido ao Caixa Equivalente 2.353.041,21 4.430.404,33 Claudinei Decarle - Contabilista -TEC-CRC - 1SP202499/O-3

IUGU Serviços na Internet S/A
CNPJ/MF nº 15.111.975/0001-64 - NIRE 3530047000-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04/02/2019
Data/Hora/Local: 04/02/2019, às 09:00 horas, à Avenida Paulista, 1048, Conjuntos 51 e 52, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Convocação: 
Dispensada conforme dispõe o §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente - Patrick Ribeiro Negri; Secretário - Marcelo Paez Sequeira.  Deliberações: 
“Aprovadas, por unanimidade” (i)a exclusão do endereço da sede do Estatuto Social, mantendo a indicação do município e da Unidade da Federação; (ii) a 
conversão de 210.039 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal em igual número de ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal e com di-
reito de voto restrito, direito a recebimento de dividendo preferencial em relação às ações ordinárias e prioridade no reembolso do capital. Os acionistas con-
cordaram, que as atuais ações ordinárias a serem convertidas em ações preferências, conforme disposto acima, serão as seguintes: (a) a totalidade das 15.121 
ações ordinárias atualmente detidas pelo acionista Alessandro Arduini, o qual passará a deter 15.121 ações preferenciais; (b) a totalidade das 11.609 ações or-
dinárias atualmente detidas pelo acionista Alexandre Paez Sequeira, o qual passará a deter 11.609 ações preferenciais; (c) a totalidade das 13.070 ações ordi-
nárias atualmente detidas pelo acionista Andreas Morgenstern Kugler, o qual passará a deter 13.070 ações preferenciais; (d) a totalidade das 17.279 ações or-
dinárias atualmente detidas pelo acionista Anirudha Deb, o qual passará a deter 17.279 ações preferenciais; (e) a totalidade das 3.452 ações ordinárias atual-
mente detidas pelo acionista Antonio José Calheiros Ribeiro Ferreira, o qual passará a deter 3.452 ações preferenciais; (f ) a totalidade das 19.550 ações ordiná-
rias atualmente detidas pelo acionista Fabio Rodrigues Póvoa, o qual passará a deter 19.550 ações preferenciais; (g) a totalidade das 1.029 ações ordinárias 
atualmente detidas pelo acionista Felipe Nascimbeni Cosi, o qual passará a deter 1.029 ações preferenciais; (h) a totalidade das 7.699 ações ordinárias atual-
mente detidas pelo acionista Francisco Paulo Cote Gil, o qual passará a deter 7.699 ações preferenciais; (i) a totalidade das 58.000 ações ordinárias atualmente 
detidas pelo acionista Fundo De Investimento em Participações Ordem - Multiestratégia Investimento no Exterior, o qual passará a deter 58.000 ações prefe-
renciais; (j) a totalidade das 5.499 ações ordinárias atualmente detidas pelo acionista Jean Pierre Nazareth Cote Gil, o qual passará a deter 5.499 ações prefe-
renciais; (k) a totalidade das 619 ações ordinárias atualmente detidas pelo acionista Katia Martins Costa, o qual passará a deter 619 ações preferenciais; (l) a 
totalidade das 1.288 ações ordinárias atualmente detidas pelo acionista Luiz Locchi de Oliveira Ribeiro, o qual passará a deter 1.288 ações preferenciais; (m) a 
totalidade das 18.735 ações ordinárias atualmente detidas pelo acionista Matheus Morgan Villares, o qual passará a deter 18.735 ações preferenciais; (n) a to-
talidade das 19.269 ações ordinárias atualmente detidas pelo acionista Renato Fairbanks Nascimbeni de Sá e Silva Ribeiro, o qual passará a deter 19.269 ações 
preferenciais; (o) a totalidade das 3.567 ações ordinárias atualmente detidas pelo acionista Brayan Trevisan Di Palma, o qual passará a deter 3.567 ações prefe-
renciais; (p) a totalidade das 3.567 ações ordinárias atualmente detidas pelo acionista Rosileide Vieira Rodrigues, o qual passará a deter 3.567 ações preferen-
ciais; (q) a totalidade das 10.686 ações ordinárias atualmente detidas pelo Acionista Indicator Iugu, LLC, o qual passará a deter 10.686 ações preferenciais; (iii) 
o desdobramento da totalidade das ações ordinárias remanescentes, todas eles de propriedade dos acionistas Patrick Ribeiro Negri e Marcelo Paez Sequeira, 
à razão de 1:10. Dessa forma, (a) o acionista Patrick Ribeiro Negri, que detinha 105.340 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passa a deter 
1.053.400 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (b) o acionista Marcelo Paez Sequeira, que detinha 100.291 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, passa a deter 1.002.910 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em razão das deliberações tomadas conforme os itens (i) e (ii) acima, 
os acionistas concordaram por unanimidade em alterar o Capítulo II do estatuto social da Companhia, o qual passa a viger com a seguinte nova redação: 
“Capítulo II - Capital Social - Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$ 8.872.321,02 dividido em 2.056.310 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal e em 210.039 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal. 
§ Único - A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas” da Companhia. Qualquer 
transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Transferência de Ações Nominativas. Artigo 6º. Cada ação ordinária 
confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais, cujas deliberações serão tomadas na forma da legislação aplicável e do presente Estatuto 
Social. § Único - As ações ordinárias são conversíveis em ações preferenciais, a critério dos respectivos titulares dessas ações, na proporção de 10 ações ordi-

nárias para cada ação preferencial, desde que estejam inteiramente integralizadas e não haja violação à proporção legal de ações ordinárias e preferenciais. 
Artigo 7º - As ações preferenciais conferem aos seus titulares o direito a voto restrito exclusivamente às seguintes matérias: (i) transformação, incorporação, 
fusão ou cisão da Companhia; (ii) aprovação de contratos entre a Companhia e o(s) Acionista(s) Controlador(es), diretamente ou por meio de terceiros, assim 
como de outras sociedades nas quais o Acionista Controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposição legal ou estatutária, sejam deliberados em 
Assembleia Geral; (iii) escolha de instituição ou empresa especializada para determinação do Valor Econômico da Companhia, no caso de aumento de capital 
ou outra exigência; (iv) alteração ou revogação de dispositivos deste Estatuto Social que alterem ou modi�quem quaisquer dos direitos dos acionistas prefe-
rencialistas; e (v) a remuneração global dos administradores da Companhia. § Único - As seguintes preferências e vantagens são garantidas às ações preferen-
ciais de emissão da Companhia: (i) direito ao recebimento de dividendos iguais a 10 vezes o valor pago a cada ação ordinária; e (ii) em caso de liquidação da 
Companhia, prioridade no reembolso de capital sobre as ações ordinárias em valor correspondente à multiplicação do capital social da Companhia pela Parti-
cipação nos Dividendos a que fazem jus as ações preferenciais de emissão da Companhia.  Após o reembolso prioritário do capital e o reembolso do capital 
das ações ordinárias, as ações preferenciais terão direito ao reembolso de valores equivalentes à multiplicação ao total dos ativos remanescentes que coube-
rem aos acionistas pela Participação nos Dividendos a que fazem jus as ações preferenciais. Para �ns de esclarecimentos, os valores pagos prioritariamente às 
ações preferenciais devem ser considerados para �ns do cálculo do valor total a ser pago às ações preferenciais em caso de liquidação da Companhia.” (iv) 
tomar conhecimento da renúncia dos Srs.: (a) Fabio Rodrigues Povoa, RG nº 31.945.282, e CPF/MF nº 780.810.841-34; (b) Helio Seibel, RG n.º 5.296.474, e CPF/
MF nº 533.792.848-15; (c) Patrick Ribeiro Negri, RG nº. 999.937 SSP/MS e CPF nº. 963.880.211-15; e (d) Renato Fairbanks Nascimbeni de Sá e Silva Ribeiro, RG nº 
25.120.461-3 SSP/SP, e CPF/MF nº 300.224.978-54, aos cargos ocupados por eles no Conselho de Administração da Companhia; (v) a extinção do Conselho de 
Administração da Companhia, excluindo-se a “seção II – Conselho de Administração, do Capítulo IV” do Estatuto Social e todas às menções a este Órgão, pas-
sando a Companhia a ser administrada somente por sua Diretoria; (vi) a alteração da composição da Diretoria para estabelecer o número máximo de 6 Direto-
res da Companhia, a criação dos cargos de Diretor de Operações e Diretor de Riscos e Compliance e suas respectivas atribuições, passando a Diretoria da 
Companhia a ser composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor de Operações, 1 Diretor de Riscos e Compliance 
e os demais sem designação especí�ca; tendo em vista a deliberação acima, eleger os membros da Diretoria da Companhia, com mandato até a posse dos que 
forem eleitos na AGO de 2020, a saber: Patrick Ribeiro Negri, RG nº. 999.937 SSP/MS e CPF nº 963.880.211-15, para o cargo de Diretor Presidente; Marcelo Paez 
Sequeira, RG nº 43.700.103-9 SSP/SP e CPF nº 348.621.778-08, para o cargo de Diretor de Operações e Julio Tadeu Macedo, RG nº 14.956.058.8 e CPF nº 
049.312.448-90, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Mattia Filizzola nº 60, para o cargo de Diretor de Riscos e Com-
pliance. Os Diretores ora eleitos declararam estar desimpedidos na forma da lei para o exercício dos respectivos cargos, nos termos das Declarações de Desim-
pedimento, que se encontram arquivadas na sede da Companhia, e que preenchem as condições previstas na Circular nº 3.885/2018, tendo apresentado as 
respectivas declarações e autorizações requeridas pela referida norma, e somente serão empossados em seus respectivos cargos após homologação de suas 
eleições pelo Banco Central do Brasil; (vii) a alteração da redação do inteiro teor do Capítulo VI – Ouvidoria do Estatuto Social, em atendimento a Resolução nº 
4.433/2015; (viii) a alteração da redação do Capítulo VIII – Exercício Social e Lucros e Dividendos para prever o levantamento de balanços intercalares; (ix) a 
alteração em diversos artigos do Estatuto Social objetivando aperfeiçoamento da redação, renumerando os demais capítulos e artigos pertinentes; (x) conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar conforme Anexo I que encontra-se em sua íntegra arquivado na sede da Companhia. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar lavrou-se a presente ata, a qual, lida, achada conforme, aprovada, e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: 
Patrick Ribeiro Negri; Secretário: Marcelo Paez Sequeira. Acionistas: Alexandre Paez Sequeira; Andreas Morgenstern Kugler; Anirudha Deb; Marcelo Paez Se-
queira; Matheus Morgan Villares; Patrick Ribeiro Negri; Renato Fairbanks Nascimbeni de Sá e Silva Ribeiro; Katia Martins Costa; Felipe Nascimbeni Cosi; Luiz 
Locchi de Oliveira Ribeiro; Alessandro Arduini; Fabio Rodrigues Povoa; Jean Pierre Nazareth Cote Gil; Francisco Paulo Cote Gil; Brayan Trevisan Di Palma; Rosi-
leide Vieira Rodrigues; Antonio José Calheiros Ribeiro Ferreira; Fundo de Investimento em Participações Ordem - Multiestratégia Investimento no Exterior e 
Indicator IUGU, LLC. A presente ata é cópia �el da original, lavrada em livro próprio. JUCESP nº 116.135/19-0 em 21/02/2019.

BOVIEL KYOWA S/A Consultoria e Planejamento - Em Liquidação
CNPJ 43.519.966/0001-42

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento à Lei nº 6.404/76, e alterações introduzidas pela Lei nº 9.457/97 e o Decreto nº 1.800/96, Lei 11.638/07 e MP 449/08 a Diretoria da Boviel-Kyowa S/A Consultoria e Planejamento -  
Em Liquidação apresentam as Demonstrações Financeiras, e as Notas Explicativas de forma resumida, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017.

Balanço Patrimonial
Ativo 2018 2017
Ativo Circulante 4.006.718,72 324.898,76
Ativo Não Circulante – –
 Imobilizado – –
 (–) Depreciações – –
Passivo a Descoberto 24.357.763,03 26.696.466,01
Total do Ativo 28.364.481,75 27.021.364,77

Passivo 2018 2017
Passivo Circulante 700.966,98 1.950,00
Passivo Não Circulante 27.663.514,77 27.019.414,77
Patrimônio Líquido – –
 Capital Social 52.550.000,00 52.550.000,00
 Prejuízos Acumulados (76.907.763,03) (79.246.466,01)
 Passivo a Descoberto 24.357.763,03 26.696.466,01
Total do Passivo 28.364.481,75 27.021.364,77

Notas Explicativas às Demonstrações
Findas em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

1. Contexto Operacional: A Sociedade segue seus trabalhos conforme a 
deliberação da Assembleia Geral dos Acionistas, tendo paralisado suas ati-
vidades - em liquidação. 2. Sumário das Principais Práticas Contábeis: 
a) As demonstrações contábeis contemplam os reflexos produzidos pela 
Lei 11.638/07; b) O Passivo é demonstrado pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
financeiros incorridos até a data do balanço; 3. Empréstimo da Controla-
dora: Os empréstimos em moeda estrangeira da controladora Kyowa Exeo 

Demonstração de Resultado
2018 2017

Receitas Líquidas – –
Despesas Operacionais (1.665.486,14) (302.909,64)
Resultado Operacional (1.665.486,14) (302.909,64)
Despesas/Receitas Não Operacionais 4.703.154,10 –
Lucro/Prejuízo Líquido Exercício 3.037.667,96 (302.909,64)
Provisão para CSLL (191.373,08) –
Provisão para IRPJ (507.591,90) –
Lucro/Prejuízo Líquido Exercício 2.338.702,98 (302.909,64)
Lucro/Prejuízo por Ação - Em R$ 0,0445 (0,0058)

Demonstrativo das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício 
Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 31 de Dezembro de 2017

Capital  
Social

Resultados 
 Acumulados

Patrimônio  
Líquido

Saldo em 31/12/2016 52.550.000,00 (78.943.556,37) (26.393.556,37)
Prejuízo Líquido do Exercício – (302.909,64) (302.909,64)
Ajuste exercícios/
 Mudança de Critério – –
Saldo em 31/12/2017 52.550.000,00 (79.246.466,01) (26.696.466,01)
Prejuízo Líquido do Exercício – 2.338.702,98 2.338.702,98
Saldo em 30/12/2018 52.550.000,00 (76.907.763,03) (24.357.763,03)

Demonstração do Fluxo de Caixa - 2018 e 2017
Discriminação 2018 2017
  Atividade Operacional
 Pagamento Impostos e Fornecedores (149.402,37) (1.023,81)
 Despesas Administrativas (1.510.344,41) (300.029,88)
Despesas Financeiras Líquidas (5.687,36) (929,76)
Total das Atividades Operacionais (1.665.434,14) (301.983,45)
  Atividades Financeiras
 Adiantamento para Aumento de Capital 644.100,00 –
 Crédito Devolução/Recuperação Impostos 4.703.154,10 –
Total das Atividades Financeiras 5.347.254,10 –
Aumento/Diminuição Líquido de Caixa 3.681.819,96 (301.983,45)
 Caixa no Início do Exercício 324.898,76 626.882,21
 Caixa no Final do Exercício 4.006.718,72 324.898,76
Variação de Caixa no Exercício 3.681.819,96 (301.983,45)

Corporation foram transferidos para a conta de Adiantamento para futu-
ro Aumento de Capital e será deliberado definitivamente sobre seu saldo 
em Assembleia de Acionistas futura. 4. Provisões para Contingências - 
Passivo não Exigível: A Sociedade vem questionando judicialmente al-

Tsukasa Arakawa - Liquidante - CPF 759.874.228-68 Ademir Leite Baptista - Técnico Contabilidade - CRC 1SP133782/O-5 - CPF 036.092.638-06

guns valores, recuperando parte dos créditos questionados e oferecendo a 
tributação do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro 
sobre as variações reconhecidas: (a) Ações trabalhistas e tributos; 5. Preju-
ízo/Lucro Líquido do Exercício: (a) O prejuízo apurado no exercício de 
2017 é em razão da manutenção das atividades; (b) O lucro líquido de 
2018, em razão dos prejuízos acumulados, não foi distribuído sobre o resul-
tado do exercício de 2018. 6. Capital Social: O Capital Social é de  
R$ 52.550.000,00 (cinquenta e dois milhões e quinhentos e cinquenta mil 
reais), representado por 52.550.000 (cinquenta e dois milhões e quinhentas 
e cinquenta mil) ações, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 
48.850.000 (quarenta e oito milhões, oitocentos e cinquenta mil) ordinárias, 
e 3.700.000 (três milhões e setecentos mil) preferenciais sem direito a voto.

Construtora Humaitá  S/A
 C.N.P.J. 60.675.014/0001-37 -  NIRE 035300011562

Relatório da DiretoriaRelatório da DiretoriaRelatório da Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL -EM UNIDADES DE REAIS

Diretoria

Notas Explicativas

Srs. Acionistas: Conforme disposições legais, apresentamos o balanço patrimonial encerrado em 31/12/2018 e respectivas demonstrações financeiras. São Paulo 12 de Março de 2019.   A Diretoria.

a)- Os Ativos e Passivos com prazo de 360 dias estão classificados como circulante; b) Clientes - Os saldos das contas são avaliados a valores vigentes na data do balanço; c) Estoques- avaliados pelo preço de custo; d) Imobilizado 
demonstrado pelo custo de aquisição; e) Depreciações- calculadas pelo método linear com as taxas admitidas pela legislação; f) Capital Social é de R$ 910.999,59 representado por 27.884 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal

SILVIA MARIA BASILE - Diretora

MARIA CECILIA BASILE - Diretora

LUIS FERNANDO BASILE PEREIRA - Diretor

HILTON LUIZ ICHII - Contador - CRC 1SP218000/O-0

ATIVO 2018 2017
CIRCULANTE 1.757.491 7.352.117
Disponível 33 11.086
Aplicações Financeiras 744.819 6.249.898
Estoques - Imoveis 46.992 51.850
Clientes 850.860 882.860
Outros Creditos 114.786 156.423
ATIVO NÃO CIRCULANTE 226.425 226.425
Depositos Judiciais 218.413 218.413
Imobilizado 8.012 8.012
TOTAL DO ATIVO 1.983.915 7.578.541

PASSIVO 2018 2017
CIRCULANTE 12.425 83.088
Fornecedores 3.302 866
Tributos a Recolher 2.071 48.622
Contas a Pagar 7.052 33.601
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 3.838 5.355.709
Contrato de Longo Prazo 0 5.320.937
Receitas Futuras - Rendimentos Aplicações 3.838 34.771
RESULTADO EXERCICIO FUTURO 23.000 55.000
Receitas Futuras - vendas 23.000 55.000
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.944.652 2.084.744
Capital Integralizado 910.999 910.999
Reserva Legal 197.698 197.698
Reserva de Lucros 835.955 976.047
TOTAL DO PASSIVO 2.154.775 7.686.468

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
DISCRIMINAÇÃO Reserva Reserva 

Capital Legal Lucros TOTAL
SALDO EM DEZEMBRO 2017 910.999 197.698 976.047 2.084.744
Lucros do Exercicio 0 0 84.908 84.908

Distribuicao de Lucros 0 0 -225.000 -225.000

SALDO EM DEZEMBRO 2018 910.999 197.698 835.955 1.944.652

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
DISCRIMINAÇÃO 2018 2017
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Resultado do Exercício 84.908 450.918 
Ajustes de Exercicios Anteriores 0 -69.638
(1)Resultado Liquido Ajustado 84.908 381.279 
(2) Variação nos Ativos e Passivos  7.831  -12.947
Variações nos Ativos 78.495 -37.070
variações nos Passivos -70.663 24.122 
(3) ATIVIDADE DE PATRIMONIAIS -225.000 0 
Lucros acumulados -225.000 0 
(4) ATIVIDADE DE INVESTIMENTOS 0 1.481.587 
Variações do Ativo Não Circulante 0 1.481.587 
(5) ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO -5.383.870 -225.229
Variação no Passivo Não Circulante -5.383.870 -225.229
(=) Variações das disponibilidades(1+2+3+4+5) -5.516.131 1.624.691 
(a) Saldo Inicial das Disponibilidades 6.260.984 4.636.293 
(b) Saldo Final das Disponibilidades 744.853 6.260.984 
(=) Variações das disponibilidades(a+b) -5.516.131 1.624.691 

DEMONSTRAÇÃO RESULTADO EXERCICIOS FINDOS
2018 2017

RECEITAS OPERACIONAIS 87.000 173.000 
Vendas de Imóveis e Aluguéis 87.000 173.000 
DEDUÇÕES DAS RECEITAS -3.176 -6.315
Impostos sobre Receitas -3.176 -6.315
CUSTOS SOBRE VENDAS DE IMOVEIS -4.858 -10.020 
LUCRO BRUTO 78.966 156.666 
DESPESAS OPERACIONAIS -190.932 -126.347
Administrativas -120.510 -107.024
Financeiras -1.648 -239 
Tributarias -68.774 -17.085 
Comerciais 0 -2.000 
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS  279.950  609.367 
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS 167.984 639.685 
PROVISÃO PARA CSLL -57.028 -134.140
PROVISÃO  DO IRPJ -26.048 -54.628
RESULTADO DO EXERCÍCIO 84.908 450.918 
LUCRO POR AÇÃO 3,05 16,17 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008973-59.2016.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIO
FRESCA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PRANA EDITORA E MARKETING LTDA, CNPJ 08.485.235/
0001-22, e ARTHUR HENRIQUE SOMMERHALDER TUPINAMBÁ, CPF 227.750.988-43, RG 44.291.432,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO DO BRASIL S.A, lhes
ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a cobrança de R$ 127.226,50 (30/04/2016).
Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para efetuarem o pagamento da
dívida no prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, caso em que os honorários serão reduzidos pela
metade; ficando também intimados do bloqueio judicial em conta corrente do executado Arthur Henrique
Soomerhalder Tupinambá, no valor de R$ 813,16; tendo o prazo legal de 15 dias para impugnar, sob pena de
o valor bloqueado através do Bacenjud, ser levantado em favor do autor; podendo no mesmo prazo, opor
embargos; reconhecendo seu débito, os devedores poderão depositar 30% do montante do principal e acessórios
e requerer pagamento do restante em 6 parcelas mensais com juros e correção monetária. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2019.

Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação do executado ESPÓLIO DE VICENTE FERREIRA LIMA
na pessoa de seu inventariante SILVIO FERREIRA LIMA, bem como cientificação do terceiro interessado
CONDOMINIO EDIFÍCIO CHATEU DE VINCENNES. O Dr. Felipe Poyares Miranda, MM Juiz de Direito
da 16º Vara Civel do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da Lei. FAZ SABER, aos que o presente
Edital de 1° e 2° Leilão/Praça do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que,
por esse r. Juízo processam-se os autos Do Cumprimento de Sentença, ajuizada por TEREZA HIDEKO
SATO HAYASHI e ou, Processo n° 1090939-44.2016.8.26.0100, tendo sido designada a venda do bem abaixo
descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e
o leilão será realizado por meio eletrônico, e presencial, com fulcro nos artigos 886 a 903 do Código de
Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, e artigo 250 e seguintes das normas de serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. A Praça 1ª terá início no dia
26/03/2019 às 13:00 horas e término dia 29/03/2019 às 13:00 horas onde serão aceitos lances de interessados
previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor
da avaliação em 1ª Praça, fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 29/03/2019 às 13:01 horas
que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 23/04/2019, às 13:00 horas. Em segundo
leilão/praça a arrematação poderá se dar por qualquer valor, ainda que inferior a avaliação e desde que não
se trade de inferior a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação, não sendo aceito em hipótese alguma
lance vil, de acordo com o art. 891, § único do Novo CPC. Os leilões serão conduzidos pelo Leiloeiro Público
Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob
o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor
Oficial, ou de forma presencial na Rua Tabatinguera, 140, 11º andar, sala 1.114, centro/SP. Correrão pôr conta
do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas
com transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados
pelo imóvel, que sub-rogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do
Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no
prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência da liberação do lance condicional,
por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento
do valor da arrematação e da comissão será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os
depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente
anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção
prevista no art. 695 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo
prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do
bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, e art. 17 do
provimento CSM 1.625/2009, por meio de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF
073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão
incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação
for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas
incorridas. Se o leilão for diversos bens o houver mais e um laçador, terá preferência aquele que se propuser
a arremata-los todos, em conjunto, oferecendo para os bens que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação
e, para os demais, preço igual ao maior lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido
oferecido para ele. Descrição do bem: Apartamento nº 82, localizado no 8º andar ou 11º pavimento do Edifício
Chateau de Vincennes, situado na Rua Itapiru, nº 281, na Saúde, 21º subdistrito. Um apartamento com área
privativa de 33,69m², área comum de garagem de 22,48m², correspondendo a uma vaga para guarda de um
carro de passeio, em lugar indeterminado, sujeito a manobrista, uma área comum de paisagismo e centro de
lazer, de 17,179m², uma área no edifico de 15, 19m², totalizando uma área bruta de 88,539m², correspondendo-
lhe uma área de 20,685m², ideais ou 1,091% de participação no terreno, com uma cota de 1,091% nas despesa
gerais. Contribuinte 047.018.0128-3, objeto da matricula 175.230. Avaliação R$ 298.000,00. Conforme Av. 02/
175.230, consta penhora exequenda. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar
proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 5% (cinco por cento). Remição da Execução ou Acordo -
Se o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre a arrematação.
A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos executados e dos respectivos
patronos. Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Segundo fls. 256/296 consta ação de
cobrança de débitos condominiais processo nº 1018708-53.2015.8.26.0003, em trâmite pela 5º Vara Cível do
Jabaquara, em que Condomínio Edifício Chateu de Vincennes move contra Espolio de Vicente Ferreira Lima
e outros. Despacho de fls. 329 “os Débitos decorrentes de condomínio que não venham a ser satisfeito com
o produto da arrematação do imóvel serão de responsabilidade do arrematante, na qualidade de adquirente
da unidade, nos termos do art. 1.345, do CC. O débito atualizado nesta data importa em R$ 56.884,49”, e que
os débitos decorrentes de condomínio que não venham a ser satisfeito com o produto da arrematação do imóvel
deverão ser de responsabilidade do arrematante. Em consulta junto ao site da Prefeitura Municipal de São
Paulo encontra um débito de IPTU no valor de R$ 11.753,16. Será o presente Edital, por extrato, afixado e
publicado, na forma da Lei. São Paulo/SP, 06 março de 2019. Felipe Poyares Miranda – Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004003-16.2016.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Sani
Pereira Quinzani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IVONNE DE AZEVEDO, de qualificação ignorada,
que foi ajuizada a ação de Procedimento Comum por parte da ASSOCIAÇÃO CEMITÉRIO DOS
PROTESTANTES, objetivando a resolução da concessão da sepultura n° 15, da rua 02, concessão datada
de 10.05.1979, pelo não pagamento das taxas de manutenção e conservação do Cemitério do Redentor,
situado nesta Capital, na Av. Dr. Arnaldo, 1.105, no valor de R$ 23.235,60, referente ao período compreendido
entre 2º sem. 1980 a 2º sem. 2014. Encontrando-se a Ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a Ré será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. 20 e 21/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053514-49.2017.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ GOMES DO NASCIMENTO, Brasileiro,
Separado judicialmente, Aposentado, RG 1.139.557, CPF 084.656.498-04, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Condominio Conjunto Residencial Place Vendome, para a
cobrança de R$ 3.341,15 (out/2017), referente Às despesas condominiais do apartamento nº 142 do bloco A,
do condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e
demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem
como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária ficará reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o
crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais as custas e honorários,
requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros
de 1% ao mês. Caso não haja manifestação do executado, será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2018. 20 e 21/03

Edital de 1º e 2º Leilão do bem móvel e para intimação do executado JOSÉ CARLOS MANTEIGA BARREIRO
(RG.6.237.146-0-SSP/SP, CPF.699.717.308-04), e demais interessados, expedido na ação de EMBARGOS
A EXECUÇÃO, PROCESSO Nº 0005762-93.2007.8.26.0505, movida por ESPOLIO DE ALFREDO FELIX
REPRESENTADO PELA INVENTARIANTE CLEUSA MARIA FELIX MONTEIRO, contra JOSÉ CARLOS MAN-
TEIGA BARREIRO. O Dr. SIDNEI VIEIRA DA SILVA, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de
RIBEIRÃO PIRES-SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER levará a leilão
o  bem aba ixo  descr i to ,  a t ravés  do  por ta l  de  le i lões  on- l ine  da  Argo Network  Le i lões
www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP
nº960, em condições que segue: BEM: Um veículo marca Toyota, modelo Hilux 4x4 CD, importada, placa GAS-
1990, ano/mod.1995/1995, Diesel, Vermelha, renavam 636068560, chassi JTA33LNA688002127, avaliado
em aproximadamente R$17.000,00 (dezessete mil reais), em julho/2018, tendo em vista o motor danificado
e a deterioração por falta de uso; DÉBITOS SOBRE O VEICULO: R$6.578,32 � FLS.472/473; DATAS DOS
LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 25 de março de 2019, às 10:00 horas,  encerrando-se no dia
28 de março de 2019, às 10:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção,
encerrando no dia 23 de abril de 2019, às 10:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado
arrematante aquele que der lance igual ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor
igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá
ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br,
no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada
arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO
LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá
ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia úti l a contar do
encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO
ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPVA e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com
o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa. Os atos
necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providên-
cias serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores
de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal
informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis.
DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda,
pe lo  te le fone  (11)2338-0211  e  ema i l :  phi l l ipe@argole i loes.com.br .  Para  par t i c ipa r  acesse
www.argonetworkleiloes.com.br. Fica o executado, e demais interessado, INTIMADOS das designações
supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou causa
pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1055450-46.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CLÁUDIO
SALVETTI D’ÂNGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Limpak WS Construções e Limpeza Ltda, CNPJ
05.065.075/0001-74, por seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum, por
parte de Bella Roma Empreendimento Imobiliário SPE Ltda, objetivando seja ao final julgada procedente, para
declarar a inexigibilidade da nota fiscal nº 13, emitida em 17.10.2016, no valor de R$ 105.119,84, com vencimento
em 27.10.2016, declarando-se a inexistência do débito junto a Ré, haja vista tratar-se de valores indevidamente
cobrados, condenando-se a requerida no pagamento das cominações legais. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-
ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor, considerando-se a ré revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de dezembro de 2018. 21 e 22.03

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1000044-02.2014.8.26.0005. Classe: Assunto: Monitória - Espécies de
Contratos. Requerente: Iresolve Companhia Secutirizadora de Créditos Financeiros S/A. Requerido: E. DA SILVA
QUEIROZ COLCHÕES LTDA e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000044-
02.2014.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado
de São Paulo, Dr(a). Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a E. DA SILVA QUEIROZ
COLCHÕES LTDA, CNPJ 14.767.760/0001-33 e ELIATA DA SILVA QUEIROZ, CPF 391.101.438-40, que lhes foi
proposta uma ação Monitória por parte de Iresolve Companhia Secutirizadora de Créditos Financeiros S/A, que firmou
com o Itaú Unibanco S.A, termo de cessão de crédito: que é credor dos executados na importância de R$ 136.701,60,
representado por Proposta de Abertura de Conta de Depósito, firmada em 04/06/2012, referente a conta corrente
nº 34650-6, agência 1605. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia devida, bem como o pagamento
de honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, hipótese em que ficará isento(a) do
pagamento de custas processuais ou ofereça embargos em igual prazo, sob pena de, decorrido o prazo, que fluirá
a partir do prazo deste edital, ser constituído em título executivo judicial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de fevereiro de 2019.
20 e 21 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1031445-23.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS SANTORO
FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WGI SERVICOS DE TECNOLOGIA EM TELECOMUNICACOES LTDA
- ME, CNPJ 02.435.761/0001-00, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de
Sul America Cia de Seguro Saude, objetivando a quantia de R$ 2.657,23 (maio de 2018), representada pelos Títulos
n° s 91766000 e 92721760, decorrente do Contrato de Seguro Saúde na Modalidade PME - Apólice n° 19568.
Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converterse em penhora o arresto procedido sobre
a quantia bloqueada judicialmente de R$ 1.690,85. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de março de 2019.      20 e 21 / 03 / 2019.
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Notas Explicativas: 01 - Contexto Operacional: A Empresa Phoenix é 
uma S.A. de capital fechado, com sede em Santo André/SP, e tem como 
principais operações atividades funerárias, cemitério vertical. 02 - Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis 
inerentes aos exercícios findos em 31/12/2017 a 2018 estão sendo apre-
sentadas em Reais (R$). As demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, tomando-se como 
base a Lei 11.638/07 e o Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade para 
Pequenas e Médias Empresas, emitido pelo CPC e pelo CFC, Resoluções 
CFC 750/93, 1.255/09 e 1.282/10, conforme Lei 12.973/14. A preparação 
das demonstrações contábeis requer que a administração utilize estimativas 
e premissas que afetem os valores reportados de ativos e passivos, a divul-
gação de ativos e passivos contingentes na data das demonstrações con-
tábeis, bem como os valores reconhecidos de receitas e despesas durante 
o exercício. Os resultados reais podem ser diferentes dessas estimativas. 
03 - Sumário das Principais Práticas Contábeis: (a) Contas a Receber: 
Os valores a receber são registrados e mantidos no balanço patrimonial pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos, acrescidos das va-
riações monetárias ou cambiais, quando aplicáveis, deduzidos de provisão 
para cobrir eventuais perdas na sua realização. (b) Estoques: Os estoques 
estão registrados pelo custo médio de aquisição ou produção e demonstra-
dos pelo menor valor entre o custo médio de aquisição ou produção e os 
valores de reposição. (c) Não Circulante: Os direitos realizáveis e as obriga-
ções vencíveis após os 12 meses subsequentes à data das demonstrações 
contábeis são considerados como não circulantes. (d) Imobilizado: O imobili-
zado está registrado ao custo e não inclui os encargos financeiros incorridos 
durante o período de construção. Os bens são depreciados pelo método 
linear, com base nas vidas úteis estimadas. e) Benefícios a Empregados: 

PHOENIX MEMORIAL DO ABC S/A - CNPJ: 86.794.070/0001-84 - Demonstrações Financeira - Período: 2017 a 2018

Santo André, 31 de dezembro de 2018. Vicente Palmieri Filho - CPF: 635.156.608-87 Igor Fabiano Castanho - CRC 1SP202263/O-0

Os pagamentos de benefícios tais como salário, férias vencidas ou propor-
cionais, bem como os respectivos encargos trabalhistas incidentes sobre 
estes benefícios, são reconhecidos mensalmente no resultado obedecendo-
-se o regime de competência. (f) Receitas e Despesas: A Empresa Phoenix 
tem como prática a adoção do regime de competência para o registro das 

Balanço Patrimonial: Ativo  31/12/2017 31/12/2018
Ativo circulante  6.807.443,70 6.571.475,70
Caixa  29.509,76 18.584,86
Bancos  87.472,99 30.832,48
Duplicatas a receber  3.323.300,32 3.020.647,19
Estoque  2.805.713,83 3.203.450,47
Outros créditos  561.446,80 297.960,70
Ativo não circulante  834.197,29 779.103,18
Imobilizado  834.197,29 779.103,18
Total do ativo  7.641.640,99 7.350.578,88

Balanço Patrimonial: Passivo  31/12/2017 31/12/2018
Passivo circulante  914.065,57 849.885,15
Debitos para compras  308.278,48 228.895,06
Obrigações trabalhistas  132.989,15 133.717,90
Obrigações tributárias  103.192,56 52.673,43
Outros débitos  69.078,15 57.839,67
Empréstimo e financiamento  170.000,00 200.000,00
Provisão  130.527,23 176.759,09
Passivo não circulante  1.679.444,91 1.446.207,26
Exigivel longo prazo  1.679.444,91 1.446.207,26
Patrimônio líquido  5.048.130,51 5.054.486,47
Capital social  5.000.000,00 5.000.000,00
Reservas de capital  804.056,08 804.056,08
Prejuízos acumulados  (755.925,57) (749.569,61)
Total do passivo  7.641.640,99 7.350.578,88

Demonstração do Resultado  31/12/2017 31/12/2018
Venda bruta operacional  3.397.062,59 3.655.775,94
Vendas e serviços  4.042.410,43 3.965.283,51
Deducões:(-)Vendas anuladas,pis,cofins,iss  (543.357,06) (593.806,34)
Receita operacional líquida das vendas  3.499.053,37 3.371.477,17
(-) Custo das mercadorias  (101.990,78) 284.298,77
Despesas operacionais  185.114,77 793.327,70
(-)Despesas administrativa/comercial  (2.876.292,63) (3.047.975,86)
(-)Despesas operacionais  (58.123,86) (55.094,11)
(-)Despesas tributárias  (87.396,45) (119.897,92)
(+)Receitas operacionais  17.166,85 803.023,27
(-)Despesas financeiras  (207.301,73) (442.503,62)
Outras despesas  (697.519,54) (775.191,03)
Outras receitas  577.386,60
Antes da contribuição social  64.981,83 18.136,67
Contribuição social  (11.129,02) (4.417,77)
Antes do imposto de renda  53.852,81 13.718,90
Provisão para imposto de renda  (21.965,13) (7.362,94)
Resultado liquido do período  31.887,68 6.355,96

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Saldo Inicial 2017 2018 Saldo Final
Capital subscrito  1.400.000,00 3.600.000,00 - 5.000.000,00
Ações em tesouraria  (80.000,00) 80.000,00 - -
C/c aumento capital  4.404.056,08 (3.600.000,00) - 804.056,08
Resultado exercício  (787.813,25) 31.887,68 6.355,96 (749.569,61)
Saldo final  4.936.242,83 111.887,68 6.355,96 5.054.486,47

Demonstração do valor adicionado  2017 2018
Receitas  4.416.443,05 4.759.067,51
Venda de mercadorias, produtos e serviços  3.839.056,45 3.965.283,51
Resultados não operacionais  577.386,60 793.784,00
Insumos adquiridos de terceiros  2.364.171,18 2.282.576,04
Materiais consumidos  101.990,78 113.437,87
Energia, serviços terceiros e outras
 despesas operacionais  2.262.180,40 2.169.138,17
Valor adicionado bruto  2.052.271,87 2.476.491,47
Retenções  58.117,86 55.094,11
Depreciação, amortização e exaustação  58.117,86 55.094,11
Valor adicionado líquido produzido entidade  1.994.154,01 2.421.397,36
Valor adicionado recebido em transferência  2.439,62 9.239,27
Receitas financeiras  2.439,62 9.239,27
Valor adicionado total a distribuir  1.996.593,63 2.430.636,63
Distribuição do valor adicionado  1.996.593,63 2.430.636,63
Empregados  1.598.117,42 1.652.833,04
Salários e encargos  1.354.606,87 1.506.885,70
Comissões sobre vendas  133.310,55 40.347,34
Honorários da diretoria  110.200,00 105.600,00
Tributos  351.861,30 370.126,40
Federais  302.675,55 319.543,74
Municipais  49.185,75 50.582,66
Financiadores: Juros  14.727,23 401.321,23
Lucros retidos/prejuízo do exercício  31.887,68 6.355,96

Demonstração dos Fluxos de Caixa  2017 2018
Resultado líquido do exercício  31.887,68 6.355,96
(+) Ajustes  58.117,86 55.094,11
Depreciação e amortização  58.117,86 55.094,11
(+)Recursos utilizados atividades operacionais  (257.879,54) (329.015,48)
Variação do contas a receber  409.217,15 302.653,13
Variação de fornecedores  (50.039,87) (79.383,42)
Variação de taxas, impostos e contribuições  25.683,98 (49.790,38)
Variação de outros ativos e passivos  (207.644,24) (104.758,17)
Estoques  (435.096,56) (397.736,64)
(=)Recursos gerados atividades operacionais  (167.874,00) (267.565,41)
(+)Recursos utilizados atividades investimentos  1.245,10 -
Ativo imobilizado  1.245,10 -
(=) Fluxo de caixa líquido  (166.628,90) (267.565,41)
(+) Recursos utilizados nas atividades
 de financiamentos  170.000,00 200.000,00
Empréstimos e financiamentos  170.000,00 200.000,00
(=) Variação líquida caixa e equivalentes
 de caixa no período  3.371,10 (67.565,41)
(=) Variação líquida caixa e equivalentes
 de caixa no período  (3.371,10) (67.565,41)
Caixa e equivalentes de caixa - início do período  120.353,85 116.982,75
Caixa e equivalentes de caixa - fim do período  116.982,75 49.417,34
mutações patrimoniais ocorridas no exercício, assim como reconhecimento 
receitas e despesas e custos, independentemente de seu efetivo recebi-
mento ou pagamento.

EDITAL DE 1ªe 2ª LEILÃO do bem Imóvel abaixo descrito, para conhecimento de eventuais interessados na lide e
INTIMAÇÃO dos executados LUCAS LOHERING PEREIRA WOCHNIK (CPF: 227.523.758-59), THIAGO STERLING
WOCHNIK (CPF: 311.150.868-47) e ILMA DANTAS DA SILVA (CPF: 252.130.468-94) e demais interessados, extraída
dos autos da Ação de Cumprimento de Sentença, promovida por HEITOR GUTHER WOCHNIK (CPF: 309.880.108-52.

Processo nº 0015189-48.2018.8.26.0564. ODR. RODRIGO GORGA CAMPOS, MM. Juiz de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca de São Bernardo do Campo/SP,
na forma da lei, FAZ SABER, que por este Juízo processam-se os autos do processo de Cumprimento de Sentença em face deLUCAS LOHERING PEREIRA
WOCHNIK e outros.O leilão será realizado através do site TM LEILÕES (www.thaismoreiraleiloes.com.br), portal de leilões, com escritório situado à Praça Dom
José Gaspar, nº 134, conjunto 142 – São Paulo/SP, e-mail: thais@tmleiloes.com.br, levará a público, leilão de venda e arrematação na modalidade on-line e presencial
com 1ª PRAÇA que terá início em 26/04/2019 às 11:00 horas, encerrando-se no dia 06/05/2019 às 11:00 horas, onde serão aceitos lances com valor igual ou
superior ao que corresponde a 100% do valor de avaliação, e não havendo licitantes se iniciará a 2ª PRAÇA no dia 06/05/2019 às 11:01 horas, encerrando-se no
dia 27/05/2019 às 14:00 horas,onde serão aceitos lances com valor igual ou superior a 60% de avaliação. Caso não haja licitantes na 2ª Praça, eventuais propostas
de aquisição por valor inferior serão consignadas nos autos para apreciação e deliberação do Juízo. O pagamento do preço far-se-á, como regra, à vista. CONDUÇÃO
DO LEILÃO: O leilão será conduzido pela leiloeira, Thais Silva Moreira de Sousa, devidamente matriculada na JUCESP sob nº 1.050, e-mail: thais@tmleiloes.com.br.
LANCESON-LINE/PRESENCIAL: O leilão eletrônico em questão terá início dia 26/04/2019 às 11:00 horas, com término no dia 27/05/2019 às 14:00 horas, entregando-
o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação. Os interessados em participar do leilão presencial deverão estar com seus cadastrosrealizados e habilitados
no site TM LEILÕES, com no mínimo 1 hora de antecedência ao início da 2ª praça já designada para 27/05/2019, às 14:00 horas. DESCRIÇÃO DO BEM IMÓVEL:
Matrícula nº 50.361 do 1º CRI de São Bernardo do Campo/SP - Um prédio residencial antigo de “Padrão Médio-Baixo”, com 186,00m² de área construída, sobre um
terreno de 252,15 m² (Certidão de Valor Venal atual), medindo o terreno 12,30 metros de frente para Rua Itagiba de Almeida, tendo na linha dos fundos a mesma largura
e 20,50 metros da frente aos fundos de ambos os lados, com topografia em suave aclive. Importante citar que, apesar da soma dos perímetros resultarem na área total
de 252,15 m² constante do cadastro fiscal, a superfície total não se encontra mencionada em matrícula. VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO DO BEM IMÓVEL: R$
508.800,00. (quinhentos e oito mil e oitocentos reais). O bem imóvel será vendido no estado de conservação em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do
interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para alienação judicial. ÔNUS: Constam junto a Prefeitura de São Bernardo do Campo/SP, débitos
no valor de R$ 18.649,88 (dezoito mil, seiscentos e quarenta e nove mil e oitenta e oito centavos) atualizados para março/2019. Não consta nos autos haver recurso
ou causa pendente de julgamento. LOCALIZAÇÃO DO BEM IMÓVEL: Rua Itagiba de Almeida, nº 78, Vila Tiradentes – São Bernardo do Campo/SP. AVALIAÇÃO:
R$ 508.800,00. (quinhentos e oito mil e oitocentos reais). OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE: Eventuais ônus sobre o bem e todas as providências e despesas
relativas à transferência do bem, desocupação, ITBI, certidões, registro, retirada, transporte e outras despesas pertinentes, correrão por conta do arrematante, exceto
eventuais débitos de IPTU e demais taxas e impostos, conforme o art. 130, “caput” parágrafo único do CTN, os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação.
DA ARREMATAÇÃO: O arrematante deverá assinar o auto de arrematação, conforme disposição do art. 903 do NCPC, (Qualquer que seja a modalidade do leilão,
assinado o auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a arrematação será considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados
procedentes os embargos do executado ou a ação autônoma de que trata o § 4º, deste artigo, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos). DA
VISITAÇÃO: Constitui ônus dos interessados examinarem os bens a serem apregoados. As visitas, quando autorizadas, deverão ser agendadas via e-mail:
thais@tmleiloes.com.br, ou através do telefone (11) 3237-0069. PAGAMENTO E RECIBO DE ARREMATAÇÃO: O pagamento deverá ser efetuado à vista. O preço
do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil, em favor do juízo da causa, no prazo de 24 horas da data de arrematação
dos bens. Decorrido o prazo sem que o arrematante tenha realizado o depósito, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das
medidas legais cabíveis.  PAGAMENTO E CONDIÇÕES DE VENDA: O arrematante efetuará o pagamento como regra à vista ou parcelado.  Pagamento à vista:
O depósito deve ser efetuado no prazo de até 24 horas do encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial remetido ao R. Juízo do processo. Pagamento
parcelado: Depósito do sinal igual ao superior a 60% do valor do lance vencedor, no prazo de 24 horas do encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial
remetido ao R. Juízo do processo e o restante em 30 e 60 dias garantido pela hipoteca do próprio bem imóvel, ficando esta forma de pagamento sujeito a apreciação
do M.M Juiz da causa. Decorrido o prazo sem que o arrematante tenha realizado o depósito do preço ou do sinal, tal informação será encaminhada ao M.M Juízo
competente para aplicação das medidas cabíveis. COMISSÃO: A comissão devida a leiloeira será de 5% sobre o valor da arrematação, comissão esta não incluída
no valor do lance vencedor, deverá ser paga diretamente a leiloeira (artigo 17 do Provimento CSM n. 1625/2009), que será paga pelo arrematante, e não será devolvida
em hipótese alguma, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à vontade do arrematante, e deduzidas as despesas incorridas.
DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente, junto ao Ofício onde tramita a ação ou através do Tel.: (11) 3237-0069, e-mail:  thais@tmleiloes.com.br, ou ainda
no endereço da leiloeira situada em Praça Dom José Gaspar, nº 134, conjunto 142 – São Paulo/SP.Ficam os EXECUTADOS, na pessoa de seu representante legal
e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual
ou, ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar se -á feita por meio do próprio edital de leilão. Será o edital, afixado
e publicado na forma da lei.  DR. RODRIGO GORGA CAMPOS - Juiz de Direito.

Administrador - Alexandre Marcelo Marques Cruz - CPF: 276.532.768-81
Contador Responsável

GRF Assessoria Contábil Ltda
Renato Augusto de Souza - CRC 2SP 025.004/O-0

Balanços Patrimoniais

ATIVO 2018 2017

Circulante 4.040.654 710.363

Caixa e equivalente de caixa 3.512.644 185.102

Tributos a recuperar 528.009 525.261

 528.009 525.261

Não Circulante

Realizável a longo prazo 119.302 119.302

Depósitos judiciais 119.302 119.302

Total do Ativo 4.159.956 829.665

PASSIVO 2018 2017

Circulante 7.838.218 2.865.323

Fornecedores 91.382 -

Tributos a recolher 6.912 8.332

Outras contas a pagar 7.719.924 2.836.991

Adiantamento de clientes 20.000 20.000

Não Circulante 2.928.571 3.000.000

Empréstimo Longo Prazo 2.928.571 3.000.000

Patrimônio Líquido (6.606.833) (5.035.658)

Capital Social 1.396.143 1.396.143

Reserva para aumento de Capital 847.385 847.385

Prejuízos Acumulados (8.850.361) (7.279.186)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 4.159.956 829.665

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício (1.571.175) (3.176.797)
Atividades que não afetam o caixa
Variação nos ativos e passivos: Tributos a recuperar (2.749) (345.344)
Fornecedores 91.382 -
Tributos a recolher (1.420) 4.171
Contas a pagar 4.882.932 1.295.979
Empréstimo (71.429) 3.000.000
Caixa e equivalentes de caixa líquidos 
 provenientes das atividades operacionais 3.327.541 778.009
Fluxos de caixa das atividades de investimentos - -
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
Integralização de capital - (1.500.000)
Ajuste de exercícios anteriores - 390.738
Redução no caixa e equivalente de caixa 3.327.541 (331.253)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 185.102 516.355
Caixa e equivalente de caixa no fi nal do exercício 3.512.644 185.102
 3.512.644 185.102

Demonstrações do Resultado 2018 2017

Receita Bruta de Negociações - -
Tributos - -
Receita Líquida de Negociações - -
Receitas (despesas) operacionais
Serviços prestados (974.272) (3.199.452)
Gerais e administrativas (7.665) (13.991)
Impostos, taxas e contribuições (4.775) (2.903)
 (986.713) (3.216.346)

...continuação 2018 2017
Lucro (Prejuízo) operacional antes do 
 resultado fi nanceiro, do IR e da CS (986.713) (3.216.346)
Resultado fi nanceiro
Despesas fi nanceiras (592.018) (87.485)
Receitas fi nanceiras 7.556 127.035
Resultado fi nanceiro (584.462) 39.550
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS (1.571.175) (3.176.797)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.571.175) (3.176.797)
Ações em circulação no fi nal do exercício 1.396.143 1.396.143
Lucro líquido (prejuízo) por ações do capital 
 social no fi m do exercício - R$ (1,1254) (2,2754)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
  Reserva
  para 
 Capital aumento Prejuízos
 Social de capital acumulados Total
Em 31.12.2012 1.928.753 1 (1.104.423) 824.330
Integralização de capital 967.390 - - 967.390
Reserva para
aumento de capital - 847.384 - 847.384
Lucro do exercício - - (71.643) (71.643)
Em 31.12.2013 2.896.143 847.385 (1.176.066) 2.567.461
Lucro do exercício - - 1.063.409 1.063.409
Em 31.12.2014 2.896.143 847.385 (112.658) 3.630.870
Lucro do exercício - - (2.502.359) (2.502.359)
Em 31.12.2015 2.896.143 847.385 (2.615.017) 1.128.511
Lucro do exercício - - (1.878.111) (1.878.111)
Em 31.12.2016 2.896.143 847.385 (4.493.128) (749.600)
Lucro do exercício - - (2.786.059) (2.786.059)
Redução de Capital 
 em 24 outubro 2014 (1.500.000) - - (1.500.000)
Em 31.12.2017 1.396.143 847.385 (7.279.186) (5.035.658)
Lucro do exercício - - (1.571.175) (1.571.175)
Em 31.12.2018 1.396.143 847.385 (8.850.361) (6.606.833)
   2018 2017
Valor patrimônio por ação do capital no fi m do exercício (4,73) (3,61)

BCR II - Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros - CNPJ nº 09.095.503/0001-62
Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em Reais

Maria Inês Carrara Marques Cruz       José Manuel Marques Cruz
GRF Assessoria Contábil Ltda 

Renato Augusto de Souza - Contador - CRC 2SP 025.004/O-0

Balanços Patrimoniais

ATIVO 2018 2017

Circulante 21.954.922 14.276.814

 Caixa e equivalente de caixa 5.979.253 596.525

Títulos a receber 13.723.200 13.073.889

 Valor de face 205.300.079 232.430.353

 (-) Deságio (177.764.554) (200.818.466)

 (-) Provisão créditos de liquidação duvidosa (13.812.325) (18.537.998)

 Tributos a recuperar 116.854 113.679

 Outros títulos a receber 472.579 472.579

 Adiantamentos a fornecedores 1.663.036 20.142

 2.252.469 606.401

Não Circulante 1.748.209 5.001.740

Realizável a longo prazo 1.699.714 4.936.421

 Imóveis destinados a venda - 3.341.023

 Depósitos judiciais 1.699.714 1.595.398

Imobilizado 48.495 65.319

Total do Ativo 23.703.131 19.278.554

PASSIVO 2018 2017

Circulante 10.634.353 9.279.306

 Fornecedores 57.765 6.930

 Tributos a recolher 169.163 22.001

 Adiantamento de negociação 9.000.000 9.000.000

 Outras obrigações 1.407.425 250.376

Não Circulante: Cauções - 75.000

Patrimônio Líquido 13.068.779 9.924.247

 Capital Social 19.864.691 19.864.691

 Prejuízos Acumulados (6.795.912) (9.940.444)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 23.703.131 19.278.554

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício 3.144.531 (529.360)
Ajustes: Depreciação 16.824 38.162
Variação nos ativos e passivos: Títulos a receber (649.311) -
Tributos a recuperar (3.175) 27.080
Outros Títulos a Receber (1.642.893) (492.721)
Estoques 3.341.023 -
Fornecedores 50.835 6.930
Tributos a recolher 147.162 (17.899)
Outras obrigações 1.157.049 250.376
Caixa e equivalentes de caixa líquidos
 provenientes das atividades operacionais 5.562.045 (717.433)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Depósitos judiciais (104.316) (20.374)
Cauções de aluguel (75.000) -
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
Ajuste de exercícios anteriores - (17.028)
Redução no caixa e equivalente de caixa 5.382.729 (754.834)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 596.525 1.351.359
Caixa e equivalente de caixa no fi nal do exercício 5.979.253 596.525
 5.979.253 596.525

Demonstrações do Resultado 2018 2017

Receita de Negociações 1.861.313,40 1.218.770,74
Receita de Imóveis 9.034.197,21 434.337,90
Receita Bruta 10.895.511 1.653.109
Tributos (988.810) (153.008)
Custos (3.030.091) -
Receita Líquida 6.876.609 1.500.101
Receitas (despesas) operacionais
Serviços prestados (3.055.282) (1.165.327)
Gerais e administrativas (614.251) (342.046)

 2018 2017
Impostos, taxas e contribuições (89.201) (523.174)
 (3.758.734) (2.030.547)
Lucro (Prejuízo) operacional antes do
 resultado fi nanceiro, do I.R. e da C.S. 3.117.876 (530.446)
Resultado fi nanceiro: Despesas fi nanceiras (16.638) (7.731)
Receitas fi nanceiras 43.294 8.817
Resultado fi nanceiro 26.656 1.086
Lucro (prejuízo) antes do I.R. e da C.S. 3.144.531 (529.360)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 3.144.531 (529.360)
Ações em circulação no fi nal do exercício 19.864.691 19.864.691
Lucro líquido (prejuízo) por ações do capital
 social no fi m do exercício - R$ 0,1583 (0,0266)

SCF COMPANHIA ADMINISTRADORA DE BENS - CNPJ nº 08.351.432/0001-59
Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em Reais

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Redução Prejuízos
 Social de capital acumulados Total
Em 31.12.2010 121.128.168 - (76.195.336) 44.932.832
Prejuízo do exercício - - (280.467) -
Em 31.12.2011 121.128.168 - (76.475.805) 44.652.363
Lucro do exercício - - 396.454 -
Em 31.12.2012 121.128.168 - (76.079.352) 45.048.816
Lucro do exercício - - (1.184.126) -
Em 31.12.2013 121.128.168 - (77.263.477) 43.864.691
Redução de capital (101.263.447) 24.000.000 77.263.477 -
Distribuição de dividendos - - (3.000.000) -
Lucro do exercício - - (11.488.492) -
Em 31.12.2014 19.864.721 - (14.488.493) 5.376.228
Lucro do exercício - - 9.190.375 -
Em 31.12.2015 19.864.721 - (5.298.118) 14.566.603
Lucro do exercício - - (4.095.938) -
Em 31.12.2016 19.864.721 - (9.394.056) 10.470.665
Lucro do exercício - - (529.360) -
Em 31.12.2017 19.864.721 - (9.940.444) 9.924.277
Lucro do exercício - - 3.144.531 -
Em 31.12.2018 19.864.721 - (6.795.912) 13.068.809
   2018 2017
Valor patrimônio por ação do capital no fi m do exercício 0,66 0,50

New Studio Publicações Ltda.
CNPJ/MF nº 11.124.329/0001-80 - NIRE 35.223.604.207

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios a se reunirem no dia 05/04/2019, às 
10h00, na Rua Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, São Paulo/SP, a 
fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a alteração do 
endereço da sede da Sociedade, atualmente localizada em São Paulo-
-SP, na Avenida Paulista, 2.006, 8º andar, conjunto 807, para a Rua 
Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, conjuntos 121, 122, 123 e 124 
e o terraço do 13º piso (cobertura), parte, São Paulo/SP; (ii) a alteração 
e consolidação do Contrato Social da Sociedade, de forma a refletir as 
mudanças aprovadas em Reunião de Sócios. São Paulo, 19/03/2019. 
Rosa Maria Scavazza Vanzella Trovati – Administradora.  (19,20,21)

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
1015530-84.2015.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ªVara Cível,do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São 
Paulo,Dr(a). Luiz Renato Bariani Pérez,na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) JONATHAN JADIEL AMADOR MAR-
TINS,Brasileiro, CPF 378.853.898-80, com endereço à Rua 
Alto Beni,354,Vila Cosmopolita,CEP 08421-130, São Paulo- 
SP,que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Rogério Pereira de Paiva, alegan-
do em síntese: O autor na qualidade de comprador e vem-
dedor de veículos, usados e semi novos, vendeu o veículo 
(VW Voyage, ano 1990/1991, renavam nº 00431134529, 
placa BRC 5620 ) de sua propriedade para o requerido, em 
21/01/2013, no valor de R$7.000,00. O patrono do autor 
requerendo a procedência total da ação com a condenação 
da ré ao pagamento das custas e despesas processuais 
devidamente atualizadas. Dando-se à causa o valor de R$ 
7.495,47. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.         [20,21] 

11ªVara Cível-EDITAL-Processo nº:1064266-19.2013.8.26.0100- 
Classe-Assunto:Execução de Título Extrajudicial-Cobrança 
de Aluguéis-Sem despejo-Exequente:ROSA EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS LTDA-Executado: GILVAN DO NASCI-
MENTO e outro-Vistos. Este juízo FAZ SABER a ALI YOUSSEF 
KHALIL, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe 
foi movida Ação Execução de Título Extrajudicial movida por 
ROSA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, 
alegando em síntese: o réu lhe deve R$ 97.060,13 (set/13), 
referente a débitos de locação do imóvel à Avenida Alcântara 
Machado, 516, loja 2, Brás. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
pague no prazo de três dias, a fluir do prazo supra, o débito 
atualizado, com os honorários de 10%, reduzidos pela metade 
ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias 
depositar 30% de débito e solicitar o parcelamento do saldo 
em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição 
de mandado de penhora e avaliação de bens. No silêncio, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 
dias. Recolha o exequente as custas, referente a publicação 
no DJE, no valor de R$ 220,60. Promova, o exequente, a 
publicação do edital em jornais de grande circulação, 
comprovando-se nos autos, no prazo de vinte dias. Intimem-
se. São Paulo, 06 de fevereiro de 2019.                              [20,21] 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0164889-55.2006.8.26.0100. A. Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac
Nogueira, Juiza de Direito da 38ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Israel Aparecido da Silva (CPF.
666.250.848-91), que ECISA- Engenharia, Comércio e Indústria S/A, Pargim Empreendimentos e Participações S/A,
GHBII Participações Ltda, Biton Empreendimentos e Participações Ltda, Christaltur Empreendimentos e Participações
Ltda, Terras Novas Administração e Empreendimentos Ltda e Jaguari Comercial e Agrícola Ltda lhe ajuizaram ação
de Execução, objetivando a quantia de R$ 917.860,24 (julho de 2017), representada pelo Instrumento Particular de
Locação e Outras Avenças de Salão Comercial do Shopping Villa-Lobos, que tinha por objeto o salão comercial n°
179, localizado no Piso Pinheiros do empreendimento denominado Shopping Villa-Lobos. Estando o executado em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. 21 e 22 / 03 / 2019.EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0204034-45.2011.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito

da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Serpentino, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) TURBY CONFECÇÕES DE ROUPAS LTDA, CNPJ 66.891.797/0001-72, com endereço à Avenida Conceicao,
3669, Jardim Japao, CEP 02135-000, São Paulo - SP ; e a HANNAA ASSAAD, CPF 130.219.268-00, com endereço
à Avenida Conceicao, 3669, Jardim Japao, CEP 02135-000, São Paulo SP, que lhe(s) foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundo de Recuperação de Ativos - Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios não Padronizados, objetivando a quantia de R$ 2.859.177,85 (julho de 2017), representada pela Cédula
de Crédito Bancário Abertura de Crédito em Conta Corrente (LIS Limite Itaú para Saque PJ Pré) na conta nº 62054-
8, agência 0038. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague(m) o débito atualizado, acrescida(s) dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados
em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue(m) ou reconheça(m) o crédito do(a)(s) exequente(s), comprovando-se o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora e
avaliação de bens. Decorridos os prazos acima consignados, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
21 e 22 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003407-64.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a José Reginaldo de Queiroz (CPF. 640.180.754- 72), que Constantino Ribeiro Costa Filho lhe ajuizou ação de Arbitramento de
Honorários Advocatícios, de Procedimento Comum, objetivando a concessão da tutela provisória de urgência antecipada, para
determinar a expedição de ofício ao Juízo da 45° Vara do Trabalho de São Paulo, para que este promova a reserva do valor de
R$ 67.297,66, assim que depositados os valores em execução no feito movido pelo requerido contra a empresa Viação Campo
Belo Ltda, processo n° 0001960-83.2014.5.02.0045, correspondente aos honorários advocatícios contratados com o requerente,
condenando o requerido ao pagamento da quantia de R$ 67.297,66 (janeiro/2018), correspondente ao percentual avençado
de 30% sobre a vantagem auferida pelo requerido no feito trabalhista, e sucessivamente, caso não acolhido o pedido anterior,
considerando que o autor não possui um contrato escrito de honorários, se digne este Juízo, arbitrá-los para que possam ser
executados, requerendo a apreciação do trabalho desenvolvido, de modo a se fixar o valor dos honorários no percentual
verbalmente pactuado pelas partes ou de forma compatível com o trabalho e o valor econômico da questão, cujo valor não poderá
ser inferior ao percentual estabelecido na tabela organizada pela OAB de São Paulo, além da condenação ao pagamento das
demais cominações legais. Concedida a tutela e estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não
sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2019.                                                                  21 e 22 / 03 / 2019

7ª Vara Cível do Foro Regional II Santo Amaro/SP. 7º Ofício Cível. Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias.
Processo n° 1041695-81.2018.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do
Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Marco Antônio Chibatt (CPF. 688.385.658- 72), que Condomínio
Edifício Francesco DAssisi lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 7.356,29 (setembro de 2018),
representada pelas despesas condominiais do apartamento n° 52, situado na Avenida Washington Luís, n° 1260,
Santo Amaro, São Paulo/SP, do Condomínio ora autor. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ou no prazo de 15 (quinze) dias, ofereça
embargos. Na hipótese de imediato pagamento, sem a oposição de embargos, a verba honorária fixada em 10%
(dez por cento) do valor do débito, será reduzida pela metade. No prazo de embargos (15 dias), reconhecendo o
crédito do exequente e, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários
advocatícios, poderá o executado requerer que o pagamento do valor restante em 6 (seis) parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o
arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 266,32, independentemente de nova intimação.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente, afixado e publicado.                                                                                              21 e 22 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1048481-49.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO
STENDARD, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Ronaldo Pagani Yamashita CPF  298.099.468-56, que Calmac
Veículos Ltda lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 9.555,00(09/
2015) referente a Prestação de serviços, devidamente corrigido, a título da franquia de seu veículo. Estando
o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, s fluir dos 20 dias, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada, o
requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial, nos termos do artigo 257,
IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 15 de fevereiro de 2019. 21 e 22/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010541-81.2014.8.26.0100. O (A) MM.
Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina de Figueiredo
Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. Faz Saber a AG CAR SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA-ME, CPF
11.607.842/0001-22, na pessoa de seu representante legal André da Silva Costa, CPF 283.261.328-45, que
NOVA GERAÇÃO PARTICIPAÇÕES LTDA-ME ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando seja
julgada procedente, condenando o réu ao pagamento de R$.5.500,00 de Indenização por Dano Moral, atualizado
e acrescido das custas processuais e honorários advocatícios. Estando a firma Ré e seu representante em
lugar ignorado, expede-se Edital de Citação, para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir do prazo supra,
conteste o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se Curador Especial em caso de revelia. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 21 e 22/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011431-46.2005.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Henrique Falcone Garcia,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Roseli Aparecida Limp Szabo (CPF. 043.469.998-59), que nos autos da ação de
Execução, ajuizada por Associação Educacional Nove de Julho, procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada
judicialmente (Bacen-Jud) de R$ 1.124,95. Estando a executada em local ignorado, foi deferida a sua intimação da penhora
por edital, para que em 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo supra, ofereça impugnação, na ausência dos quais prosseguirá
o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2018.                                                                  20 e 21 / 03 / 2019.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1131773-26.2015.8.26.0100. O Dr. Antônio Carlos de Figueiredo
Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Stamp Label Componentes
para Calçados e Confecções Ltda ME (CNPJ. 08.336.504/0001-99), que Sul América Companhia de Seguro Saúde
lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 11.509,79 (dezembro de
2015), decorrente do Contrato de Seguro para Pequena e Média Empresa PME Apólice n° 19553. Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a
requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. SP, 27/02/2019.                                                                                               20 e 21 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1003040-71.2017.8.26.0003. Classe: Assunto: Monitória - Contratos
Bancários. Requerente: Banco Santander (Brasil) S/A. Requerido: North Fitness Industria e Comercio de Equipamentos
Esportivos Ltda - Epp. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003040-71.2017.8.26.0003.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra
Laperuta Nascimento Alves de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a NORTH FITNESS INDUSTRIA E COMERCIO
DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LTDA (CNPJ 13.159.142/0001-48), que Banco Santander (Brasil) S/A lhe ajuizou
ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 143.506,61 (fevereiro de 2017), decorrente do Contrato de
Financiamento, operação n° 0246000003990300170. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO
por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do
NCPC. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de
março de 2019.                                                                                                                       20 e 21 / 03 / 2019

LBR - Lácteos Brasil S.A.
Em Recuperação Judicial

CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia”) para se 
reunirem no dia 23/04/2019, às 11:00h, na sede da Companhia, localizada na Rua Cláudio Soares, 72, 3º andar, conjunto 
313, na cidade de São Paulo/SP, em AGE, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Examinar e autorizar, nos 
termos do Artigo 8º, item (dd) do Estatuto Social da Companhia, a celebração de acordo no âmbito de litígio envolvendo a 
Companhia e suas subsidiárias, na qualidade de requerentes, e Tetra Pak; e (b) No âmbito do referido acordo, autorizar os 
administradores da Companhia a praticarem todos os atos, inclusive renunciarem a direitos, e a assinarem todos os 
documentos que sejam requeridos ou necessários para a implementação das medidas e providências acordadas. São 
Paulo, 18/03/2019. Renato de Andrade e Jean-Marc Benaron - Diretores sem Designação Específica.

ZANETTINI,BAROSSI S.A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ Nº 61.357.406/0001-10

Assembléia Geral Ordinária  a realizar-se no dia 24 de Abril de 2019
Convocação

Convidam-se os srs. Acionistas da Zanettini,Barossi S.A Indústria e Comércio, a se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária, na sede social, na Av.Carioca nº.446, a realizar-se às 14,30 horas do
dia 24 de abril de 2019, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) leitura, discussão e
votação do relatório da diretoria, balanço patrimonial e demonstrações financeiras do exercício fin-
do em 31.12.2018, 2) destinação do lucro do exercício, e 3) fixação dos honorários dos Membros do
Conselho de Administração e da Diretoria para o exercício de 2019.   Encontram-se à disposição
dos srs. Acionistas, na sede social, os documentos de que trata o artº.133 da Lei nº. 6.404/76. São
Paulo, 18 de março de 2019. Wagner Pofo, Diretor-Superintendente; Miguel Gelles, Diretor-Técnico,
Antonio Carlos Barossi, Diretor-Administrativo.                                                                  (19, 20 e 21)

Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S.A.
C.N.P.J. 49.912.199/0001-13

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Convocação
Convocamos os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGO/AGE, a realizar-se no dia 06/04/2019,  
às 10:00h, na sede social, localizada na Rua Funabashi Tokuji, 170, Jardim Ivete, Itapira-SP, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do dia: AGO: a) Leitura, discussão e votação do relatório da Administração, Balanço Patrimonial 
e Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo de 31/12/2018; b) Destinação do Lucro Líquido do 
Exercício; c) Pagamento de Dividendos; d) Eleição dos Membros do Conselho de Administração e seus Suplentes;  
e)Fixação de remuneração dos Membros do Conselho de Administração e da Diretoria; f ) Eleição dos membros do 
Conselho Fiscal e seus suplentes, se for deliberado. AGE: a) Aumento do Capital Social e consequente alteração do  
Artigo 6º do Estatuto Social; b) Alteração do Artigo 21º, estabelecendo poderes ao Conselho de Administração para 
deliberar sobre o levantamento de Balanços Semestrais ou de períodos menores, com a finalidade de pagamento 
de Dividendos Intermediários. A partir da data desta publicação, estarão disponíveis aos acionistas na sede social 
no endereço acima descrito, cópias do relatório da Administração, Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2018. 

Itapira, 15 de Março de 2019. Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014513-62.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO PET SHOP ME, CNPJ 16.433.398/0001-90, JOSÉ
PEREIRA DO NASCIMENTO, CPF 152.372.143-04, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese ser credor dos executados em razão de Cédula de Crédito
Bancário emitida. Encontrandose os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 (três) dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague o valor do débito ou no prazo legal, em querendo, apresente embargos à
execução. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2019.                                                                           20 e 21 / 03 / 2019.

BARIGUI SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 35.3.003633591
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos CRI. Ficam convocados os Srs. Titulares 
dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 001ª Série da 1ª Emissão da Barigui 
Securitizadora S.A. (“Emissora”), nos termos da cláusula 12.4 do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da 001ª Série da 1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. (“TS”), a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“AGCRI”), a se realizar no dia 02.04.2019, às 10:00h, em 
2ª convocação, em São Paulo/SP, na Rua Álvaro Anes, nº 46, 11º andar, conjunto 113, para deliberar 
sobre: (i) Apresentação de minuta de Aliena ção Fiduciária, a qual será objeto de substituição dos 
imóveis dados em garantia no Contrato de Alienação Fiduciária, em razão da unificação das matrículas 
nºs 42.790, 42.791, 42.793, 42.794 e 59.598 todas do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Bauru/SP, 
às expensas do Patrimônio Separado. Os Titulares dos CRI que se fizerem representar por procuração 
deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específicos para representação na 
AGCRI, na sede da Emissora ou da Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na 
Av. das Américas, nº 4.200, Bl. 08-B, salas 302-303-304, Rio de Janeiro/RJ, com, pelo 
menos, 24 horas de antecedência da referida Assembleia e também por meio do endereço eletrônico 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 20 de março de 2019. Barigui Securitizadora S.A. 
Evaldo Leandro Perussolo - Diretor de Relações com Investidores.                   (20, 21 e 22/03/2019)

Anbema Participações S/A
CNPJ nº 26.563.283/0001-73 - NIRE 35.300.497.562 - Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 15/10/2018

Em 15/10/2018, na sede social. Mesa: Presidente: Luiz Augusto Saraiva; Secretário: Luiz Antonio de Paulo Marques. 
Convocação: Dispensada. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. Deliberações: Foram 
aprovados por unanimidade e sem ressalvas, as seguintes matérias: I - (a) O Balanço Patrimonial, as Demonstrações 
Contábeis e as contas dos administradores da Companhia, relativas ao exercício social em 31/12/2017; (b) a exoneração 
da responsabilidade dos administradores pela gestão da Sociedade, no período acima mencionado; e (c) Autorizada a 
Administração da Sociedade a realizar todos os atos necessários para cumprimento das deliberações ora aprovadas. 
SP, 15/10/2018. JUCESP 105.949/19-0 em 20/02/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Nossa Senhora do Ó Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.970.783/0001-15 - NIRE 35.300.385.861
Extrato da Ata de Assembleia Geral Ordinária. Em 19/06/2018, às 14h, na sede social. Mesa: Presidente - Luiz Augusto Saraiva; 
Secretário - Mario Luiz Saraiva. Convocação: Dispensada. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. 
Publicação prévia de documentos: As demonstrações contábeis referentes ao exercício social do ano de 2015 foi devidamente 
publicada no “Diário Oficial”, no dia 17/08/2016, respectivamente nas páginas 8 e 9; e no jornal “O Dia”, no dia 17/08/2016, 
respectivamente na página 7. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade e sem ressalvas, as seguintes matérias: I (a) O 
Balanço Patrimonial, as Demonstrações Contábeis e as contas dos administradores da Companhia, relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2015, foram aprovados, por unanimidade e sem ressalvas; (b) A Sociedade apurou resultado positivo com 
base nas demonstrações financeiras do exercício social findo em 31/12/2015 no importe total de R$ 27.864.562,79, dos quais o 
valor de R$ 1.393.228,14 foram utilizados para constituição da Reserva Legal Obrigatória e o saldo remanescente foi transferido 
para a conta de Reservas de Lucros. A Sociedade efetuou ajuste na conta de Reservas de Lucros, a título de Reflexo de Ganho de 
Capital sobre Investimento no valor de R$ 1.845.991,09 e reverteu o saldo de exercícios anteriores, da conta de Dividendos a Pagar 
para Reserva de Lucros, no valor de R$ 28.798.798,42. A Sociedade efetivamente distribuiu Lucros no valor de R$ 5.300.000,00, 
totalizando as Reservas de Capital da Sociedade o valor de R$ 3.579.185,25 e as Reservas de Lucros no valor de R$ 51.816.124,16, 
os quais permaneceram à disposição dos acionistas; (c) Os acionistas por unanimidade e sem ressalvas convalidaram todos os 
atos praticados pelos anteriores Membros do Conselho de Administração, pela gestão iniciada em 01/07/2012 até a presente data. 
São Paulo, 19 de junho de 2018. JUCESP 105.948/19-6 em 20/02/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

CLEVERSON MARCOS GONÇALVES DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GARÇOM,
NASCIDO EM VARZELÂNDIA, MG NO DIA (30/03/1998), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE CLENILDO FERREIRA DE SOUZA E DE ELISETE
GONÇALVES DE QUEIROZ. ANDRESA BARBOSA LINS DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/02/1999), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ ADEILDON LINS DA SILVA E
DE VANIA BARBOSA PEREIRA DA SILVA.

RENATO ANGELO RIBEIRO DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/04/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE LUIZ BATISTA DE SOUZA E DE SILVIA MARIA RIBEIRO DE SOUZA. ALBA
GABRIELA MOREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM
GUARULHOS, SP NO DIA (11/12/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOÃO BATISTA MOREIRA E DE RAQUEL MAURICIO MOREIRA.

JOSÉ SILVA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDO EM
SOLÂNEA, PB NO DIA (20/02/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
DAMIÃO SILVA DOS SANTOS E DE MARIA DA COSTA SANTOS. MARIA DA LUZ DE SOUSA AMORIM,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DOMÉSTICA, NASCIDA EM SOLÂNEA, PB NO DIA (02/02/
1983), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO ANTONIO DE AMORIM E
DE ALICE DE SOUSA AMORIM.

ALCEU MOREIRA DELBIANCO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO FUNCIONÁRIO PÚBLICO
FEDERAL, NASCIDO EM GUARARAPES, SP NO DIA (05/03/1961), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ALCEU DELBIANCO E DE LUCY MOREIRA
DELBIANCO. NATALIA ATUKO SAITO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FUNCIONÁRIA PÚBLICA
FEDERAL, NASCIDA EM LONDRINA, PR NO DIA (13/07/1969), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE SEIZO SAITO E DE SUZUKI SAITO.

FILIPE MORAES MENDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROGRAMADOR, NASCIDO EM
RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (03/10/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE HELIO DE SOUZA MENDES JUNIOR E DE ADRIANA MORAES ROCHA DE
SOUZA MENDES. SARAH XAVIER NUNES MIRAILH, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL, NASCIDA EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (15/12/1988),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CARLOS NUNES
MIRAILH E DE MARIA XAVIER NUNES MIRAILH.

RENE SOUZA BORGES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SECURITÁRIO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (01/07/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JAIRO
RIBEIRO BORGES E DE MARIA DA CONCEIÇÃO SOUZA BORGES. CARINA GONÇALVES MACEDO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/09/
1984), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ULISSES DOS SANTOS MACEDO
E DE ELISABETE GONÇALVES.

SÉRGIO AGENÔR DE SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO GUIA DE TURISMO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/10/1969), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ AGENÔR DE SOUZA E DE JOSÉFA MARIA DE
SOUZA. ROGERIO RODRIGUES FRUTUOSO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/12/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE LEONIDAS FRUTUOSO E DE MARIA MADALENA
RODRIGUES FRUTUOSO.

EMMANUEL PAUL TOUTAIN, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR DE
EMPRESAS, NASCIDO EM PARIS, FRANÇA NO DIA (03/12/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE PHILIPPE PIERRE TOUTAIN E DE ELISABETH CATHERINE BOURVEN.
ISABELLE PEREIRA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO JORNALISTA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/02/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ODAIR LIMA DOS SANTOS E DE ISABEL PEREIRA DOS SANTOS.

ANTONIO CARLOS FORTUNATO E SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/10/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ANTONIO CARLOS DIAS DA SILVA E DE EVANGELINA IZILDA FORTUNATO E SILVA.
MARILIA POGGIO NUNES RIBEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/07/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JEFERSON NUNES RIBEIRO E DE NADIA POGGIO RIBEIRO.

GUILHERME JARDIM DUARTE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO JORNALISTA, NASCIDO
EM COLINA, SP NO DIA (22/02/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
INILSON DUARTE E DE MARIA IGNEZ JARDIM DUARTE. LUCIANA DIAS DE MACEDO, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO LINGUISTA, NASCIDA EM BELO HORIZONTE, MG NO DIA (07/07/
1985), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDSON FERREIRA DE MACEDO
E DE MARGARIDA FERREIRA DIAS.

MARCELO MONZEN MATSUMOTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/09/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE PAULO KATUO MATSUMOTO E DE MARIA EMIKO MONZEN MATSUMOTO. MARIA GRAZIELA
PERES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BANCÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(11/09/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ
ANTONIO PERES E DE MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA PERES.

CARLOS EDUARDO CRISCIONE, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/01/1964), RESIDENTE E DOMICILIADO EM JANDIRA, SP,
FILHO DE JOÃO PEDRO CRISCIONE E DE MARIA HENRIQUETA DOS SANTOS CRISCIONE.
SOLANGE GONZALEZ MOGROVEJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CORRETORA DE
IMÓVEIS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/04/1965), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO JAVIER GONZALEZ E DE CARMEN
MOGROVEJO GONZALEZ.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

9º SUBDISTRITO VILA MARIANA
OFICIAL - BEL JOÃO BAPTISTA MARTELLETTO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.


